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Brasilia, f)3 de J;...~~ de 2005 . 

MANDADO DE SEGURANÇA N° 25733 
IMPETRANTE : Laeta S/A Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários 
IMPETRADO: Presidente da Comissão Parlamentar 

Inquérito - CPMI dos Correios 

Senhor Presidente, 

Mista de 

A fim de instruir o julgamen to do processo acima 
referido, é do meu dever notificar Vossa Excelência para que 
preste as informações julgadas necessárias (inciso I do artigo 
7 o da Lei n ° 1. 533/51} sobr e o alegado na petição inicial e 
demais documentos cujas cópias seguem anexas. 

Atenciosamente, 

Ministra Ellen Gracie 
Vice- Presidente 

(Art. 37, I, RISTF} 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
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.. 1ãunay, Sampaio & Rocha 
ADVOGADOS 

EXMO. SR. MINISTRO PRESIDENTE DO ST TPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
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Processamento lntctal 
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LAETA S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

cidade de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, 1666, 1 o andar, inscrita no CNPJ 

sob o n° 60.814.209/0001 -1 0, vem, por seus advogados (doc. 1), com fu lcro nos 

arts. 1° e 7°, 11 da Lei 1.533/51, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR 

contra ato do EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR 

MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS, pelos fatos e fundamentos 

jurídicos que passa a expor: 

DA DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA: CONEXÃO EM RELAÇÃO AO 

MS 25.675-3/DF 

1. Em 25110/05, a "CPMI dos Correios" determinou a quebra do 

sigilo bancário, fiscal e telefõnico da impetrante, mediante a aprovação do 

requerimento n.0 1156/2005, obrigando-a a impetrar o MS 25675-3/DF, distribuído 

ao Min. Sepúlveda Pertence. 

( Av. Rio Branco 125lJ39. andar Rio de Janeiro RI c:epl20040 006 tell2224 2335 faxl2242 3172 taunay@taunayadv.com.br I 
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2. 
.. -
Por decisão datada de 7/12/2005, proferida no MS 25675-

3/DF, o Min. Sepúlveda Pertence concedeu liminar para impedir a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico da impetrante (doc. 2 anexo). 

3. De forma surpreendente, após a impetrante ter ingressado 

perante este STF com o mencionado writ, a autoridade impetrada aprovou novo 

Requerimento n° 1.476/2005, também objetivando a quebra do sigilo bancário, 

fiscal e telefônico da impetrante. 

4. Assim, como se trata de ato praticado pela mesma autoridade 

impetrada que determinou igualmente a quebra do sigilo bancário, fiscal e 

telefônico da impetrante pelos mesmos fundamentos, é inequívoco, d. v., tratar-se de 

ação conexa, nos termos do art. 103 do CPC, razão pela qual o presente mandamus 

deverá ser distribuído por dependência ao MS 25675-3/DF. 

OS FATOS QUE DERAM ORIGEM À IMPETRAÇÃO 

5. Em 25/5/05, foi instaurada Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito, nos termos do § 3° do art. 58 da Constituição Federal, com o propósito de 

"apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta dias), responsabilidade pelos atos 

delituosos denunciados pela Revista Veja que teriam sido praticados por agentes 

públicos na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos". 

6. Em 25/10/05, com a aprovação do requerimento no 1156/2005 

(doc. 3), a cognominada "CPMI dos Correios" decretou a quebra de sigilo fiscal, 

bancário e telefônico da impetrante. 

7. Diante das ilegalidades constantes do referido requerimento, a 

impetrante requereu a este e. STF, em 22/ll/05, através do Mandado de Segurança 

n° 25.675-3/DF (doc. 4), a imediata sustação dos efeitos do ato coator, o que foi 

deferido pelo Min. Sepúlveda Pertence (doc. 2), em 7/12/05. 

8. Todavia, a "CPMI dos Correios", em sua SOa Reunião, 

realizada em 1°/12/05, revogou o ato apontado como coator nos autos do processo 

acima referido (requerimento n° 1156/2005), substituirido-:o por outro (requerimento 

n° 1476/2005 - doc. 5), com o mesmo objeto e, substancialmente, com idêntica 
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motivação, em clara manobra com o propósito de desviar o cumprimento de decisão 

judicial. 

9. Daí a impetração deste writ. 

O NOVO PEDIDO DE QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO, FISCAL E 

TELEFÔNICO DA IMPETRANTE, A EXEMPLO DO ANTERIOR, NÃO 

TEM NENHUMA CORRELAÇÃO COM OS FATOS QUE 

DETERMINARAM A CRIAÇÃO DA "CPMI DOS CORREIOS" 

10. Como sabido, as Comissões Parlamentares de Inquérito, no 

desempenho dos poderes de investigação que lhe são conferidos pelo § 3° do art. 58 

da Constituição da República, devem observar certos requisitos e limitações, tal 

como ocorre em relação aos atos emanados dos órgãos judiciários. 

11. Quando se trata de atos excepcionais, como a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico, justamente a hipótese ora em comento, o ato 

necessariamente deve conter fundamentação adequada e nexo entre o fundamento 

da quebra dos sigilos e o objeto da investigação da "CPMI". 

12. O novo requerimento aprovado (doc. 5), a exemplo do anterior, 

apresenta motivação absolutamente divorciada daquela que ensejou a instauração da 

"CPMI dos Correios. Confira-se: 

Requerimento n.0 1476/2005 (ato Requerimento n.0 1156/2005 (ato 

coator) revogado) 
De outra parte, esta CPMI apurou - por Por estar envolvida em operações 
meio do Relatório de Auditoria da irregulares, conforme Relatório de 
BM&F RDA-13/6/05, que reQorta Auditoria da BM&F (RDA-1 3/06/05, 
transações financeiras em favor da sobre a atuação de clientes: GLOBAL 
Global Trend Investment LLC e da TREND fNVESTIMENT LLC e 
Teletrust de Recebíveis SI A, TELETRUST DE RECEBÍVEIS S/ A} 
intermediadas gela Laeta S/ A - práticas onde figura como a principal das 
não-eqüitativas, implicando distorções intermediadoras dessas operações, as 
nos valores e nas transações de quais apresentam as mesmas 
mercado, com as mesmas características das Qraticadas Qelas 
características de tratamento corretoras Bônus-Banval e Master 
Qrivilegiado gara seus clientes das (Relatórios, também da BM&F: RAA-
realizadas Qelas corretoras Bônus- 28/07/03 e RDA-04/06/04), sendo que 
Banval e Master (Relatórios, também ambas as corretoras (Bônus-Banval e 
da BM~F: RAA-28/04/03 e RDA- Master} 

. , 
la tiveram os sigilos 

04/06/04) sendo que ambas corretoras quebrados através dos requerimentos 
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(Bônus-Banval e Mas ter} já tiveram 703 de 25/08/05 e 1.061 de 04/ 10/05. 
seus sigilos transferidos, QOr meio dos resQectivamente. 
reÇ}uerimentos 703 de 25/08/05 e 1.061 
de 04.10.05, resgectivamente. 

Essas negociações gue contaram, em Essas negociações gue contaram, em 
guase sua totalidade, com a guase sua totalidade, com a 
intermediação da Laeta SIA DTVM, in ter medi ação da Laeta SIA DTVM. 
foram dividas em três gartes: a 1 a de foram dividas em três gartes: a 13 de 
mai/out/04: R~ 9,4 milhões; a 2a de mai/out/04: R~ 9,4 milhões; a 2a de 
out/04 a maio/05: R~ 17 milhões e a 3a out/04 a maio/05: R~ 17 milhões e a 3a 
de mai/jul/05: R~ 1,1 milhão. de mai/jul/05: R~ 1,1 milhão. 

Ademais, gelo gue aguramos Ademais, gelo gue aguramos 
(cruzamentos de CNPJ/CPF), o (cruzamentos de CNPJ/CPF), o 
controlador da Laeta S/ A DTVM (Sr. controlador da Laeta S/ A DTVM (Sr. 
César Sassoun - CPF.: 035.474.008-30) César Sassoun - CPF.: 035.474.008-
também tem garticigação societária na 30) também tem garticigação 
GLOBAL TREND, o gue corrobora societária na GLOBAL TREND, o 
ainda mais gara forte susgeição de tais gue corrobora ainda mais gara forte 
ogerações. susgeição de tais ogerações. 

13. Como visto acima, a fundamentação do ato ora impugnado, a 

exemplo do anterior, não aponta, nem de longe, qual seria a necessidade da quebra 

de sigilo da impetrante, considerando-se o escopo da investigação levada a efeito 

segundo seus parâmetros inicialmente estabelecidos. De igual modo, não descreve 

os fatos concretos e precisos que, relacionados ao objeto da investigação da "CPMI 

dos Correios", a justificariam. 

14. Na verdade, o requerimento sob análise cita procedimentos em 

curso perante a BM&F e a CVM, sem traçar qualquer relação entre as operações 

objeto de exame por estes órgãos e o escopo da investigação da "CPMI dos 

Correios" 

15. Ora, qual é a relação entre irregularidades praticadas nos 

Correios e as operações financeiras dos fundos de pensão ou os negócios 

particulares que ensejaram a quebra de sigilo da impetrante? 
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16. D.v., não há. Deve'i'ia o ato impugnado, na forma da 

jurisprudência deste Supremo Tribunal, explicitar concretamente eventual 

correlação entre a conduta da impetrante e os fatos delimitados sob investigação. O 

pedido que deu origem à quebra do sigilo é absolutamente s ilente a respeito. 

17. Ainda que se evidencie, no caso das investigações, elementos 

comprometedores da idoneidade de pessoas físicas ou jurídicas, se esses elementos 

não guardarem relação com o objeto determinado e delimitado pelo ato instaurador 

da CPI, não há como se cogitar de quebra de sigilo nesta sede. Celso Ribeiro Bastos 

é esclarecedor sobre o tema: 

18. 

"Mas a CPI não tem qualquer função fiscalizatória da 
sociedade, enquanto decomposta em entidades civis, em 
empresas e muito menos em indivíduos. É certo que, sob 
o aspecto amplo da atuação das CPls, nenhum fato social 
que possa ter relevo a ponto de vir justificar medidas 
futuras de ordem legislativa pode ficar fora do seu poder 
fiscalizatório. No entanto, não se pode descartar a 
possibilidade de, no curso das investigações, surgirem 
elementos comprometedores da idoneidade de pessoa 
físicas ou jurídicas. Contudo, a investigação da 
responsabilidade dessas pessoas está fora da 
competência da CPI. Os eventuais ilícitos existentes 
só são relevantes na medida em que possam 
colaborar para a evidenciação de algum fato sobre o 
qual quer-se emitir algum juízo de valor para 
possibilitar exatamente a formulação de diretrizes 
políticas que orientem a atuacão do Legislativo e do 
Poder Público em gera l. Portanto, o direito de perquirir 
esbarra tanto no direito à intimidade, como nos direitos 
fundamentais em geral. A ação fiscalizatór ia das CPis 
tem que ser exercida com observância dos direitos 
fundamentais. Submeter pessoa ou entes às atividades 
destes órgãos que funcionam inguisitorialmente seria 
regredir para uma fase anterior à do estado de 
direito."1 (grifou-se) 

Na verdade, a fundamentação do ato coator demonstra, 

inequivocamente, que a CPMI dos Correios pretende se desviar, por completo, do 

objeto de sua investigação - fraudes nos contratos da ECT- para desdobrar-se sobre 

operações realizadas por empresas privadas com fundos de pensão de funcionários 

de empresas estatais. 

1 Celso Ribeiro Bastos, in Comentário à Constituição do Brasil, Saraiva, vol. 4", tomo I, ;, 
11
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19. Como se vê, enquanto a CPMI dos Correios tem o objetivo de 

"investigar as causas e conseqüências de denúncias de atos delituosos praticados 

por agentes públicos nos Correios", o ato ora impugnado foi concebido com o 

objetivo de "identificar a natureza dos {atos que implicam a drenagem de recursos 

financeiros dos fundos de pensão. " 

20. Registre-se, a propósito, que a impetrante não tem nenhum 

desses fundos como clientes (incluindo-se o Postalis, fundo de previdência dos 

funcionários dos Correios) muito menos a ECT. 

21. Forçoso concluir, pois, que a quebra do sigilo da impetrante 

viola o disposto no art. 93, IX da Constituição da República, e, por conseqüência, o 

princípio insculpido no art. 5°, XII da mesma Constituição, razão pela qual não 

pode ser admitido. 

PRECEDENTES DESTE E. STF SOBRE PEDIDOS DE QUEBRA DE 

SIGILO NA CP/ DOS CORREIOS 

Da decisão do Min. Sepúlveda Pertence nos autos do MS 25.675-3/DF 

22. Dentre os diversos precedentes deste e. STF acerca da matéria, 

merece especial destaque a r. decisão do Min. Sepúlveda Pertence, que concedeu a 

liminar requerida nos autos do MS 25.675-3/DF, requerida pela ora impetrante, 

quando ainda em vigor o requerimento n° 1156 da "CPMI dos Correios", 

posteriormente revogado e substituído pelo ato coator ora impugnado, requerimento 

n° 1476. 

23. Importante destacar que o ato impugnado nos autos do MS 

25.675-3/DF (requerimento n° 1156) e ora apontado como coator (requerimento n° 

1476) são idênticos. 

24. Por estas razões, ao apreciar o pedido liminarmente deduzido 

nos autos do MS 25.675-3/DF, assim decidiu V. Exa.: 

6 
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25. 

"De fato, a autoridade coatora não correlaciona as 
pretensas irregularidades cometidas pelas clientes da 
impetra nte e os a tos delituosos pra ticados por 
agentes públicos na E mpresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - objeto de investigação da CPMI. E , 
a inda que o fizesse, deveria demonstrar ao menos 
indícios da sua participação no suposto esquema 
causador de prejuízos aos fundos de pensão 
patrocinados pelas entidades governa mentais. Mas 
nada disso se percebe nos autos, à primeira vista. 
Assim, os fundamentos dos precedentes mencionados 
pela impetrante - necessidade de indicação de fatos 
concretos e precisos referentes à pessoa sob 
investigação; observância da medida aos limites 
materiais de legitimidade de ação da comissão; 
impossibilidade de quebra de sigilo com base 
unicamente em matéria jornalística - evidenciam o 
fumus boni juris necessário para a concessão da liminar 
pleiteada. 
Portanto, defiro a liminar para que a autoridade coatora ­
até a decisão definitiva do mandado de segurança - suste 
de imediato, com relação à impetrante, os efe itos do ato 
questionado, suspendendo aqueles das requisições já 
expedidas, assim como para que preserve o sigi lo dos 
dados até agora obtidos." (grifou-se) 

Estando-se, pois, diante de ato coator que se limitou a revogar 

e reiterar o pedido e os fundamentos falhos já expendidos anteriormente, confia a 

impetrante seja, também neste caso, deferida a medida liminar ao final requerida. 

Demais precedentes deste e. STF 

26. O que está ocorrendo na "CPMI dos Correios" é um verdadeiro 

abuso em relação a pedidos de quebras dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de 

diversas empresas e pessoas, que nenhuma vinculação possuem com o objeto de 

investigação da mencionada "CPMI". 

7 

27. Conseqüentemente, os atingidos pelos atos arbitrários da 

"CPMI dos Correios" estão se socorrendo junto ao STF, guardião da Constituição 

da República, que, reiteradamente, vem concedendo li minares em Mandados de 

Segurança praticamente idênticos ao presente. 
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28. Assim, em hipótese em tudo idêntica, o Min. Sepúlveda 

Pertence deferiu liminar no MS 25.631, impedindo a quebra do sigilo bancário, 

fisca l e telefônico da Prece - Previdência Complementar da CEDAE, dizendo: 

"De resto, ~se.;;;.._"""'s""'"e-"c;.;:;o.-g"'"'i t;.;;;;a;........d=-e=--....::C~P'-'I::..z,--=a=--=es:::..:c::.:r-=u:..a:p~u:..:.l~os=a 
observância do imperativo constitucional de 
motivação serve ainda a viabilizar o controle 
jurisdicional de conter-se a medida nos limites 
materiais de legitimidade da ação da comissão, em 
pa rticular , os derivados de sua pertinência ao fato ou 
fatos determinados, que lhe demarcam os lindes da 
investigação. 
No MS 23.964 (Plenário, Celso de Mello, DJ 
21.06.2002), acentuou-se que a quebra de sigilo que 
não indica os fatos concretos e precisos referentes à 
pessoa sob investigação constitui ato eivado de 
nulidade: neste juízo inicial, parece ser o caso." 2 

(grifou-se) 

29. Tratando de hipótese idêntica à presente, na qual a "CPMI dos 

Correios" também revogou o primeiro requerimento de quebra de sigilo, 

substituindo-o por outro com o mesmo teor. assi m decidiu o Min. Eros Grau, nos 

autos do MS 25.719: 

" 11. Na verdade, o ato impugnado no presente writ 
reproduz as informações prestadas nos autos do MS 
n. 25.633, nada inovando em relação àquele mesmo 
ato. Efeito marcante que produz é somente o de 
torna r inócua a medida liminar que deferi no 25.633, 
por mim relatado. 
12. A quebra dos sigilos, ba ncário, fiscal e 
telefônico da impetrante apóia-se em Relatório de 
Aud itoria realizada pela BM&F nas sociedades 
Global Trend Investment LLC e Teletrust de 
Recebíveis S/A, que teria apontado irregularidades 
em operações financeiras realizadas com corretora de 
valores mobiliá rios da qual a impetrante é cliente. 
13. Não são indicados, nesse contexto, fatos 
concretos e precisos, objetivamente, senão meros 
indícios que, em princípio, não guardariam relação 
d ireta com o ob jeto da CPMI dos Correios, a ponto 
de afastar a garantia constituciona l do sigilo. As 
irregularidades apuradas são, segundo o próprio 
requerimento, objeto de investigação administrativa 
por parte da Comissão de Valores Mobiiá rios -
CVM. 
14. Disse-o bem o Ministro CE LSO DE MELL O: 
'a quebra de sigilo não se pode converter e m 
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30. 

instrumento de devassa indiscriminada dos dados -
bancários, fiscais e/ou telefônicos - posto sob a esfera 
de proteção da cláusula constitucional que resguarda 
a intimidade, inclusive aquela de caráter financeiro, 
que se mostra inerente às pessoas em geral.' (MS n. 
25.668-MC, DJ 24.1 1.2005). No mesmo sentido o MS n. 
25.63 1-MC, Relator o Ministro SEPÚL VEDA 
PERTENCE. 
Ante o exposto, defiro a medida liminar( .. . )." (grifou­
se) 

Em outro precedente, o Min. Joaquim Barbosa também deferiu 

liminar em favor da Quality CCTVM S/A, citada pelo ato coator como sendo uma 

das instituições financeiras investigadas pela CVM. Assim, consignou o Min. 

Joaquim Barbosa nos autos do MS 25.670: 

"Em um análise sumária do caso, parecem consistentes 
os argumentos trazidos pela impetrante. Com efeito, Q 

requerimento que deu base ao ato de requisição de 
quebra dos sigilos não aponta fatos concretos 
relativos à impetrante, baseando-se em mera notícia 
jornalística. As duas passagens em que há referência 
direta ou indireta à impetrante demonstram o que 
afirmado. ( ... ) 
Vale dizer que as informações enviadas à CPI de que 
fala a notícia jornalística, ao menos no que diz 
respeito à impetrante, não são mencionadas no 
requerimento. ( ... ) 
Com exceção das citadas notícias jornalísticas, o 
requerimento não aponta fatos concretos que 
pudessem levar ao envolvimento da impetrante com 
as atividades investigadas pela CPMI. O Plenário da 
Corte já se pronunciou no sentido de que apenas 
notícias jornalísticas não podem servir de base para a 
determinação de quebra de sieilos bancário, fiscal e 
telefônico (MS 24.135, rei. min. Nelson Jobim): ( .. . ) 
O periculum in mora é patente no caso. 
Ante o exposto, presente os requisitos necessários e 
reservando-me o direito de uma análise mais 
detalhada do caso após o colhimento das 
informações, concedo a liminar para sobrestar os 
efeitos da decisão que requisitou a quebra dos sigilos 
bancário, fiscal e telefônico da impetrante, 
determinando que os dados sigilosos não sejam 
remetidos à CPMI ou, caso já tenham sido recebidos 
pela Comissão, que os mesmos sejam mantidos em 
envelopes lacrados." (grifou-se) 
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31. Também apreciando hipótese absolutamente idêntica à 

presente, contra ato oriundo da mesma "CPMI dos Correios", o Min. Marco Aurélio 

concedeu liminar em mandado de segurança em decisão assim fundamentada: 3 

32. 

"( ... ) cuida-se de requerimento que envolve a 
impetrante por haver atuado em intermediação de 
negócios como mandatária ou depositária dos 
recursos das entidades. Da í se dizer do descompasso 
entre a justificativa apresentada e o objeto do 
requerimento. ( ... ) 
No mais, observe-se a justificativa constante do 
requerimento. Em questão não está, sob o ângulo do 
ob jeto, a investigação, em si, de atos praticados pela 
impetrante, mas pelos fundos de previdência 
complementar mencionados. Ao primeiro exame, 
tem-se como relevante o pedido no sentido de se 
obstar a quebra dos sigilos bancá rio, fisca l e 
telefônico de quem atuou como mandatário, 
portanto, no campo da atividade profissional, 
intermediando negócios a partir de instrução 
recebida pelo cliente. 
Defiro a medida acauteladora ( ... )." 

Em I 0111/05, ao apreciar e conceder, em favor da empresa 

Prática S/A CCTVM, o pedido de medida liminar deduzido nos autos do MS 

25.645, que versava sobre hipótese gêmea, sendo o fundamento do pedido de 

quebra quase idêntico, o e. Min. Gi lmar Mendes determinou: 

"( ... ) Após esta introdução, e considerações sobre a 
importância econom1ca daqueles 'fundos', o 
Requerimento relata, ao longo de duas páginas e meia, 
informações colhidas em duas reportagens 
jornalísticas levadas a efeito em 11 e 13.10.05 pelo 
Correio Braziliense- fundadas, essencialmente, em 
'depoimento' de um determinado cidadão àquele 
veículo de imprensa sobre a situação das operações 
financeiras dos 'fundos de pensão' -, e, na sua quinta 
página, afirma:( ... ). 
Ao decidir sobre o pedido de liminar formulado no MS 
n.0 24.98 1 assentei, em matéria de princípio, seguindo 
o entendimento preliminar ali também exarado pelo 
Min. Nelson Jobim (no exercício da Presidência, 
despachando no plantão), que 'é vedada a quebra de 
sigilos bancário e fiscal com base (exclusivamente) 
em matéria jornalística ' , conforme já proclamado 
pelo Plenário desta Corte nos MS n.0 24.135 (rei. 
Min. Nelson Jobim, julg. 03.10.02) e n.0 24.817 (rei. 
Min. Celso de Mello, limina r , DJ 14.04.04)." 

3 MS 25.635/DF; Rei. Min. Marco Aurélio · C"J~ r1~ 03/~0ó5 • CN • 
CPMI ·• COAAEIOS 
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33. Em decisão de 18/11/05, o Min. Celso de Mello também 

concedeu liminar em mandado de segurança impedindo a quebra do sigilo bancário, 

fiscal e telefônico, verbis: 

34. 

"( ... ) O exame dessa fundamentação - que é genérica 
e insuficiente - permite reconhecer, na deliberação 
que nela se apoiou, uma aparente transgressão ao 
mandamento constitucional que impõe, aos atos de 
'disclosure', a necessária observância, por parte de 
qualquer órgão estatal (como uma CPI, p. ex.), do 
dever de motivar a adoção de medida tão 
extraordinária como a que ora se impugna nesta sede 
mandamental. 
E preciso advertir que a quebra de sigilo não se pode 
converter em instrumento de devassa indiscriminada 
dos dados - bancários, fiscais e/ou telefônicos- posto 
sob a esfera de proteção da cláusula constitucional 
que resguarda a intimidade, inclusive aquela de 
caráter financeiro, que se mostra inerente às pessoas 
em geral. 
Não se pode desconsiderar, no exame dessa questão, 
que a cláusula de sigilo que protege os registros 
bancários, fisca is e telefônicos reflete uma expressiva 
projeção da garantia fundamental da intimidade -
da intimidade financeira das pessoas, em particular­
, que não deve ser exposta, enquanto valor 
constitucional que é (VÂNIA SICILIANO AIETA, 
"A Garantia da Intimidade como Direito 
Fundamental", p. 143/147, 1999, Lúmen Júris), a 
intervenções estatais ou a intrusões do Poder 
Público, quando desvestidas de causa provável ou 
destituídas de base jurídica idônea."4 

As decisões acima transcritas, todas proferidas recentemente 

contra atos da "CPMI dos Correios", corroboram o entendimento, cada vez mais 

sedimentado neste e. Supremo Tribunal Federal, de que os atos excepcionais de 

quebra de sigilo bancário, fisca l e telefônico devem guardar correlação direta e 

explícita com os fatos que ensejaram a criação da CPI, o que não ocorre em relação 

à impetrante, razão pela qual confia na concessão do mandamus. 

35. 

DA ATIVIDADE EXERCIDA PELA IMPETRANTE E DA 

ARBITRARIEDADE CONTRA ELA COMETIDA 

Inobstante as ilegalidades apontadas acima, deve-se ter em 

conta que a impetrante é uma distribuidora de títulos e valores mobiliários, que atua 

4 Medida Cautelar em Mandado de Segurança 25.668-1-DF, Rei. Min. Celso de Mello RQS nll 03/2005 - CN -
CPMI ·• CORREIOS 
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no mercado financeiro há décadas, intermediando operações de seus clientes na 

compra e venda de ativos financeiros. 

36. A impetrante, por ser instituição financeira, está autorizada a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, sendo que suas operações estão sob 

permanente fiscalização do BACEN e da CVM. 

37. A "CPMI dos Correios", através do Requerimento n° 

1476/2005 (doc. 5), requereu de forma arbitrária e injustificada, a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico da impetrante, sob o fundamento de que dois de seus 

clientes TELETRUST DE RECEBÍVEIS S/A e GLOBAL TREND INVESTMENT 

LLC, teriam realizado operações irregulares, causando prejuízo a fundos de pensão. 

38. Surpreendentemente, ao invés de requerer a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico das duas empresas que realizaram as supostas 

operações irregulares, TELETRUST DE RECEBÍVEIS S/A e GLOBAL TREND 

INVESTMENT LLC, a autoridade impetrada requereu a quebra em relação à 

impetrante, que exerceu mera função de intermediadora, cumprindo ordem desses 

investidores. 

39. É de se indagar: se estas duas empresas mantivessem seus 

recursos depositados junto ao Banco Bradesco ou Banco Itaú, p.ex., que, por óbvio, 

teriam movimentado seus recursos, a "CPMI" também estaria requerendo a quebra 

do sigilo bancário, fiscal e telefônico dessas instituições financeiras ? 

40. Resposta: obviamente não. 

41. Para que não haja dúvida de que a justificativa da "CPMI dos 

Correios" para quebrar o sigilo bancário, fiscal e telefônico da impetrante se deu 

pelo simples fato de ter a mesma intermediado as operações dos dois investidores 

citados, confira-se o próprio teor do Requerimento n° 147612005 (doc. 5): 

"De outra parte, esta CPMI apurou - por meio do 
Relatório de Auditoria da BM&F RDA-13/6/05, que 
reporta transações financeiras em favor da Global Trend 
Investment LLC e da Teletrust de Recebíveis S/ A, 
intermediadas pela Laeta S/ A - práticas não-eqüitativas, 
implicando distorções nos valores e nas transações de 
mercado, com as mesmas características de tratamento 
privilegiado para seus clientes das realizadas pelas 
corretoras Bônus-Banval e Master (Relatórios, também 
da BM$F: RAA-28/04/03 e RDA- 04/06/04), sendo ue 
ambas corretoras (Bônus-Banval e M -.SJ' roJ@OOfl- CN-

CPMI -. CORREIOS 

(l ~ tj. 
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seus sigilos transferidos, por meio dos requerimentos 
703 de 25/08/05 e 1.061 de 04.10.05, respectivamente." 

Portanto, no próprio requerimento de quebra, já fica claro que o 

13 

papel da impetrante foi de simples intermediadora de operações financeiras, o que é 

inerente à sua atividade. E esse simples fato, d.v., não pode ensejar a quebra do seu 

sigilo, com repercussões das mais abrangentes, não só em relação a si, como de 

todos os seus clientes. 

43. Causou igual perplexidade a afirmativa constante do 

Requerimento n° 1476/2005 (doc. 5), quando diz que um dos sócios da GLOBAL 

TREND também seria sócio da impetrante. Trata-se de afi rmativa totalmente 

inverídica, sem nenhuma correspondência com a realidade dos fatos: os sócios da 

impetrante não têm qualquer participação na citada GLOBAL TREND. 

44. 

LIMINAR NECESSÁRIA: QUEBRADO O SIGILO, 

CONSUMADO ESTARÁ O DANO AO DIREITO DA IMPETRANTE 

Tendo demonstrado a inexistência de fundamentação suficiente 

a ensejar a quebra de seu sigilo fiscal, bancário e telefônico, a impetrante passa a 

expor a presença, na espécie, do periculum in mora, o que autoriza o deferimento da 

liminar ora requerida. 

45. Ora, a impetrante, Laeta S/ A DTVM, é uma instituição 

financeira, cujo nome foi indevidamente envolvido pela CPMI dos Correios nesse 

imbróglio ao qual todo o país assiste estupefato. 

46. Além disso, com base em suposições infundadas, 

desacompanhadas de qualquer indício palpável que se relacione com o objeto da 

CPMI dos Correios, foi determinada a quebra de seu sigilo fiscal, bancário e 

telefônico, o que põe em risco sua ativ idade profissional, cujo sucesso, como 

sabido, pressupõe credibilidade e bom conceito junto ao mercado. 

47. Desse modo, a quebra do sigilo significará, indubitavelmente, 

enormes prejuízos para a impetrante, pois seus clientes certamente procurarão uma 

instituição financeira não envolvida neste escândalo. 

ROS nll 03/2005 - CN -
CPMI ·• CORREIOS 
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48. Atento à questão específica da quebra do sigilo bancário, o e. 

Prof. Celso Ribeiro Bastos, em obra conjunta com o também e. Prof. Ives Gandra da 

Silva Martins, assim se manifestou: 

49. 

"A conclusão inexorável é que todos entram em 
contato com os bancos e aí deixam registrada uma 
parcela de sua vida íntima, de tal sorte que a biografia 
de um homem poderia ser escrita praticamente a partir 
de seus extratos bancários. ( ... ) 
No desempenho de sua atividade, os bancos adentram 
na vida privada de seus cl ientes e, mesmo, na de 
terceiros, coletando informações da mais variada 
ordem.( ... ) 
Assim, com o passar do tempo, o banqueiro veio a 
despertar uma confiança, fru to da discrição com 
que manipulava as confidências, sua semelhança 
com o médico, o advogado, com o sacerdote, todos 
merecedores de uma confiança especia l, à qua l se 
ligava a ga rantia de discrição. ( ... ) 
O fato é que o segredo bancário assentou-se, 
firmemente, como proteção a interesses privados, 
mas com aprovação social, uma vez gue os 
banqueiros, já nos primórdios de sua atividade, 
eram levados a conhecer negócios, elementos 
patrimoniais e até mesmo segredos familia res. 
Muito forte era no passado, e continua sendo, hoje, 
o sentimento de confiança na discrição do 
banqueiro, sobretudo nos pa íses mais desenvolvidos, 
social e economicamente, e mais estáveis 
politicamente. 
Parece certo que o sigilo bancário contempla a 
tutela de questões fundamentais da cidadania, como 
a proteção das áreas recônditas da persona lidade, 
pressuposto para fruição de outros direitos 
humanos, como a liberdade, a propriedade, a 
segurança etc."5 (grifou-se) 

Induvidosa, portanto, a presença do periculum in mora na 

espécie, uma vez que a quebra do sigi lo bancário da impetrante acarretará, com toda 

certeza, prejuízos irreversíveis, dado o iminente afugentamento de seus clientes. 

50. Ademais, a violação de seu direito ao sigilo de seus dados 

(inciso XII do art. 5° da Constituição da República) estará consumada tão logo tais 

informações sejam disponibilizadas à "CPMI dos Correios" (ainda mais diante do 

risco sempre presente de vazamento de informações para a mídia .. . ). 

s Celso Ribeiro Bastos e lves Gandra Martins, in Comentários à Constituição do Brasil, IV V oi., To 

- _ ___ , e<J-· 

~(}!~1081'.2005 - CN -
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51. De fato, já tendo s ido determinada a quebra dos referidos 

sigilos, o Banco Central, a Secretaria da Receita Federal e as concessionárias de 

telefonia estão prestes a disponibilizar para a "CPMI dos Correios" as informações 

confidenciais da impetrante. 

52. Por esta razão, em hipótese semelhante, assim decidiu o e. Min. 

Carlos Velloso, in verbis: 

53. 

"Assim posta a questão, tenho como configurados, 
no caso, os requisitos do (umus boni juris e do 
pericuium in mora. É que, não deferida a liminar, o 
sigilo será quebrado e a segurança restará 
prejudicada. É claro que, se a decisão que decretou 
a quebra do sigilo está, ao contrário do a legado, 
fundamentada, poderá a autoridade apontada 
coatora, no prazo das informações, trazê-la aos 
autos, o que propiciará o reexame da guestão."6 

(grifou-se) 

Portanto, demonstrada a presença, na espécie, do periculum in 

mora, faz-se imperiosa a concessão de medida liminar, que suspenda o ato ora 

impugnado, determinando que a CPMI dos Correios se abstenha de requisitar 

quaisquer informações relativas à impetrante e que sejam resguardadas pelos sigilos 

fiscal, bancário ou telefôn ico. 

54. 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, requer a impetrante se digne V. Exa.: 

(i) deferir medida liminar, inaudita altera parte, a fim sustar os 

efeitos do requerimento n.0 14 76/2005, aprovado pela "CPMI 

dos Correios", expedindo-se ofício ao Exmo. Sr. Presidente 

daquela Comissão, para que se abstenha de so licitar a quaisquer 

órgãos informações relativas à impetrante e que sejam 

resguardadas pelo sigilo fiscal, bancário ou telefônico; 

(ii) caso a "CPMI dos Correios" já tenha eventualmente 

recebido alguma informação sigilosa relativa à impetrante, seja 

6 MS 23.835 MC/DF; Rei. Min. Carlos Vettoso. RQS no 03/2005 • CN • 
CPMI ·• G,QRREIOS 
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55. 

56. 

a mesma remetida para o Supremo Tribunal Federal e 

acautelada nestes autos sob regime de sigilo de justiça; 

(iii) solicitar informações à autoridade apontada como coatora; 

(iv) ao final, julgar procedente o pedido, concedendo-se em 

definitivo a ordem ora pleiteada, a fim de que a autoridade 

coatora seja impedida de so licitar a quaisquer órgãos 

informações relativas à impetrante e que sejam resguardadas 

pelo sigilo fiscal, bancário ou telefônico. 

Dá-se à causa o valor de R$ I 0.000,00 (dez mil reais). 

Por fim, requer a impetrante que todas as publicações 

veiculadas através do Diário da Justiça sejam dirigidas aos Drs. José Roberto de 

Albuquerque Sampaio, OAB/RJ no 69.747 e Antonio Carlos Dantas Ribeiro, 

OAB/DF 7.064. 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2005. 
'-...._), 

rto de Albuqt\erque Sampaio 
OAB/RJ 69.747 

Antonio Carlos Dantas Ribeiro 
OAB/DF 7.064 

F:\Petições\STFSTJ\l.aeta (MS STF novo).doc 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento, LAETA S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIARIOS, com sede na cidade de São Paulo à Av. Dr. Cardoso de Melo 
1666, 1° andar, inscrita no CNPJ sob o n° 60.814.209/0001-10, neste ato representada por seu 
representante legal infra assinado, nomeia e constitui seus bastantes procuradores os Drs. 
LUIZ ALFREDO TAUNAY, ALFREDO GUJLHERME LUCAS, JOSÉ ROBERTO DE 
ALBUQUERQUE SAMPAIO, JAYME SOARES DA ROCHA, DENISE ALEIXO SALGADO 
DE ALMEIDA, A.NDREA COELHO DE MENDONÇA, ANA CAROLJNA BURLAMAQUI 
DE ALVARENGA PERON, MARCELO VIEIRA DA FONSECA DE SOUZA MENDES, 

RICARDO MAFRA TREU, EVELYN ROSA ARNAUT, SABRJNA GLAÚCE CAHUÊ DO 

PRADO MONTEmO, NICOLAS NOGUEIRA KARLIS, BIANCA DE MORAES BUGALLO 
LOPES PEREIRA, JULIA AZEVEDO DUARTE, PATRICK CORDILHA GHELFENSTEIN, 
LEONARDO FERREIRA LOFFLER e VIVIANE DA SILVA SANTOS, brasileiros, 
advogados os dez primeiros e acadêmicos de direito os sete últimos, inscritos na Ordem dos 
Advogados do Brasil sob os n°s 15 .356, 11.875, 69.747, 81.852, 28.967, 98.476, 113.709, 
118.531, 123.663, 125.838, 128.341-E, 136.788-E, 138.893-E e 140.397-E, os três últimos 
portadores das carteiras de identidade n°s 20976624-5, expedida pelo Detran, 11578783-0 e 
12857340-9, expedidas pelo IFP, inscritos no CPF sob os n°s 023.758.777-72, 
606.726.257-68, 882.896.647-53, 012.515.167-50, 005.645.037-03, 077.309.807-03, 
031.160.056-56, 082.476.477-37, 087.689.257-86, 082.915.717-40, 084.313.937-42, 
052.965.977-88, 104.990.587-39, 098.007.257-33, 113.024.607-81, 100.840.777-19 e 
091.039.497-02, respectivamente, todos com escritório nesta cidade,. à. Av. Rio Branco 125, 
13° andar, aos quais confere, in solidum ou cada um de per si, independentemente da ordem 
de nomeação, todos os poderes constantes da cláusula ad judicia para o foro em geral, e 
especialmente para impetrar Mandado de Segurança contra ato da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, podendo, para tal fim, elaborar petição inicial, contestar, juntar e reaver 
documentos, assinar recursos, desistir, renunciar, firmar compromisso, recorrer para qualquer 
instância ou Tribunal, dar recibos e quitações, transigir de toda e qualquer forma, enfim, 
praticar todos os demais atos necessários ao fiel desempenho do presente mandato, inclusive 
substabelecer. 

~ Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2005. 

LAETA S~STRIBUIDORADE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS cJ2 ~"; c@jl) 
AMWO.'Ué: FATIMA RIEic.lt1V 

Prtcllfado~ 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA 
EM 12.04.2004 

DATA: 
i 2 de abri l de 2004, às 10:00 horas. 

LOCAL: 
Sede Social, na Av. Dr. Cardoso de Me.lo, n° 1666- 1° andar- São PaÇilo'..::SP. 

. . 

PRESENÇA: 
Totalidade dos acionistas. 

MESA: 
Presidente: Cezar Sãssoun. 
Secretário: Sam Alain Safdié. 

ORDEM DO DIA: 
1. Exame, discussão e votação das demonstraçõe~ financeiras relativas ao exer­

cício findo em 31.12.03, a saber: Balanço Patrimonial, e as seguintes demons­
trações: Resultado; Mutações do Patrimônio Líquido; Origens e Aplicações de 
Recursos; Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes; 

2. Deliberação dq resultaéJÓ~-BO"·exercício; · 
3. Eleição da Diretgria, cori:l:~fixação de seus honorários e mandato. 

DELIBERAÇÕES: 
Após os esclarecimentos de que os documentos mencionados no item "1" da or­
dem do dia haviam sido publicados no "Diário Oficial do Estado de São Paulo" e 
no "Diário . de Notícias de S'ào Paulo", edição de 27.03.04, foram aprovadas por 
unanimidade, as seguinteS deliberações: · y 7 
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• • • .. . • . . . . . . • • • • . . • . . .. . • • . . . . . . • • . . . ... . . . . . . . . . . . . . • • 

1. Aprovar todos os documentos mencionados no item "1" da Ordem do Dia; 

2. Permanecerá na conta "Lucros ou Prejuízos ·Acumulados", para ulterior delibe­
ração, o saldo do resultado apurado no exercíêio findo; 

I 

3. Eleição dos membros da Dir,etori,a,· cqm .mandato até a Assembléia Geral Ordi-
nária de 2007, mantida a remuner.ação~vjgente:'-'· 

DIRETORES: 

CEZAR SASSOUN, 
brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua 
lnajaroba, no 120 - apto. 81, portador da C.I.RG. n° 2.902.948-SSP-SP e CPF 
n° 035.474.008-3Q; e 

ISAAC SASSOON., 
brasileiro, casado, do.t"bm.ércio, residente e domiciliado em São Paulo-SP, na 
Rua dos Bandeirantes,··ho 489 - ap!P· 61, portador da C.l. RG. n° 3.785.041-
SSP-SP e CPF n° 507.200.908-49. 

ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi 
lida, aprovada e por todos assinada. 
São Paulo, 12 de abril de 2004. 

ASSINATURAS: 
Presidente: Cezar Sassoun. 
Secretário: Sam Alain Safdié. 
Acionistas: CEZAR SASSOUN; e 

SAM ALAIN SAFDIÉ. 

A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próPrio, 

N~ 

315.438/04-6 
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CAfffÓRtO DO ~ TABEUÃO DE NOTAS 

REPÚBLICA fEDERATIVA 
00 BRASIL 

a~L. HON\E~O SANTt - ·r 1-'\aE.tJÃO 

CON\ARC.l-\ DE s}.\o .PAU.lO 

~-··- · . -· . . . . -·--·· t C:~~llHIO~·(; !(" I .~~O::l~~Jii:Z~H1TII~. 
!\J •• ::0/4•'4; f.J~. 11.i'( • 

.l é.' ~>é ~·!i.:::o'c! Spc):;i t c• 

PF:DCURAÇt-'D E<ASTA"frt~ G"tlJE FAZ : ·- LAETA S/ A DISTRIBU.!DORA J)E 
TlTULOS E VALORES MOBILIARIOS. -

S A I B A M quentes mate p~blico instrumento de 

pror;: t.ll''ía~?;~o b,;~st . .:\nt<;~ v :i. Y"@fi•~ que ac:'llf~ treze (13) di~s do mês de 

abril (04) do ano dois mil e cinco (2005)~ n est8 Cidade ru Comarc~ 

di'1 Cf.:lpit.r.ll c::\1:• E!-5i:mdo d~? ~~o f~:·au 1 o~ nc et;1r·téwio c:lr;J 12~" Tc:ü~~lig(ç, dl':~ 

Nc1 t r.:~!~, , .i r~ r~:r..a 1 a d r.)· ;:':. A 1 aml?.d a S .nn t. t:1 ~:;, ~ n "'" .t • 4 7tll ~ p~.-: r- .,_u\'1:: e !fl.i m ,, VERA 

APARECIDA CANELLO, · escrevente ~on·rpar·mt:~&l..l C:Ortll1 

MOBIL.::It~IOS_~ c:om sede nl!!s t.c:1 Capi t.<..\1, nc-c Av . Dr· . Can:lo~,o d1? Mr~l o 9 

1666 - 1~ and~r~ inscrita no CNPJ sob nQ 60 . 814 . 209/~0~1~10, ~em 

seu Estatuto Social Consolid~do datado de 3 0 de agosto de 2001~ 

r~gistradc na Junta Com~r· cial de Estado de s•o Pau~o - J UCES~ sob 

í• 0 2Ql\1J.(.-,7'(~/01- ~:i, do -qual L'm"' cópi.:;l me f ·Di e x ibida •~ ·fir.~ará 

ar-qLI:i. v atia nmst.::1S Nata1s na pa!:;ta :zecJ ~Dob n~"" • 082 lA G!)C;>et ~ j ~.lrt'l:clmt:.•nt.l-:? 

c:cnn .,, A 'I:. ~~ cl a Ass ern b 1 é: i a Dr.H· ,:;.1 E l·: t ~~ e:·H=>rd .i. n ~~~~i ê:~ ~ .r, ~!.7 te t:l tr;) n c.·n~; 

t~rmcs do artigo quin2s~ par,grMfo segundo de raf~ridc Estatuto 

~!:·)U!S ISAAC 5ASSOON ~ 

.,, t':11 3.'785.041., ii'I~\C:I'":i. ·\:.o 

Bandmirantee~ 489 apto. 61 ; e~ CEZAR SASSOUN , brasileiro, 

casado, industrial~ portador da cédula de identidade sob RG/SSP­

SP no 2 .9~2.948, inscrito no CPF/MF s o b no 

r~sidente ~ domiciliado nesta Capital ~ 

101; e l eitos pela Ams~mbléia Geral O~dinária 

12 . 04. 2~01, cuja Ata acha - se ragistrsd~ na J unta Come~ciai 

F'i~U l C.l ·- JUCESP srJb rY=' ;!.20. ::~73/IZil-4 • dê\ qua J. \.!ffif.l çópi.:\ m•? 1'Cl.i. 

exibida e ficar~ arquivada nesta5 Netas na pasta ne 289 às folha s 

nQ"" .1.'70 à .1.'?:2 • ... A pr t=:t'>r:>n't: !;.• r·2t:c.mi·H~t:.i.cl;!\ l:t;mo .:1 r.ll'"ópl'":ii:t dr,.• q! .. tr.-.:> 

trato à viata dos documentes acima m~n~icnadcs e era exibidom de 

qL.\t;l dr.KI ·f~!· . f .. pl~r"o';ln·t:.<:.> mün~ Pl:!l'' I·:F.'.l.ê'\ Ot.:\'l:Cir"!Ji:!mt·!:? ~ 1"11:\ fc:H..:m/::1 C~l::llj\t") 

c:omp.::,,r· r:>ct=::·~ mr-~ fr.1:i. ditc.1 élt.le po1~ r..;·~~tF..l pL:1bl:i.r.:c.\ .ins·l:.r·ument.·a ~' nt.:1 

melhor forma d e direito~ NOMEIA E crn~STITUI SEUS BASTANTE 

P~OCURADORES , AM~LIO DE FATIMA RIBEIRO " bra~ileir~ ~ casado~ 

Alameda Santos. 1470 . São Paulo. SP. CP-p 01418-100. rMI?: (11) JLl:Jl:l·IOd l 

E ·tntlil: l1omerosa n ti@ terra. com. br 
1.1.1:.. JJSA~M t • ' .11 
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CJ-\.R'fORlO DO 
BEl. HON,ERf'"J SAr--rrl ~ TABEll;\0 

RF.PúeLicAFeoeRArrvA roi"J\"' ,_.r "' D~ ~~\O ~AUlO 
DO BAASIL · - r'\l"\. -r'\ "-' vr 

rtifif~lf.ii~~~i.i1~~~~i~~·~~~~~~i~ 
c~.~si:ódie;~, bsm c:omo 1' l.rmar qui.'li<E;qw:>!r dL"'lCI..Imemt.os q1.1~ envolvé\m i:' 

mt"Jv :i.ftll::)n b~ ç~~~ d ~ · · t _.;_ t.Li 1 o~:; p1.H:i"1 i C:ó5> a o ,~d ~<~m ·de) ·ti t 1:.11 iõl r j W 'l te.' ar..) 

Ban e:t'l Cl!'m ·t:r<:\ l do Brt:\S.i.l ·•· ·nt::! par·t:;~\IIH~n t.1:> r:h~· .Or.:.lfa'lr .:.~ ç'l!e!c- t~orn t ~. ·t.1.1 1 c:>r::; f~ · 

Valt:JI'" r:>!l) l"'c:d:ltl.i~\l"':i. og~ .irH::lu!;;ivr~ o-;:;, qut:} sens:i.t.>ili;;;:;~m '" pos:i.ç'~o 

·.~.)'.'1-:"l if;·~.r.:·~. f .i,l'l~nceir-.:.~ 
... . .:~ . ftt!"!) ·····1' J 

da In-st .it.1.\iç'~ no 

·.:~:.· ?~.Pi-~:~U::'l Cu~-d:ódié.'; 
~ :I:J,I~\ ... :~;:1' 1 ;.' ~ 

4) re~resentar a outorgante p~r~nte quaisqueJ'" 

··· ... , ... ' Ha•p.;..wt. i r;;.'?x..·"~ F.::: s "l::r.u::IL.I ;,.:ll ~ l"turü 1:: j, pm 1 ~ 

Autarqui~as, Pa raasta~aisp Socimdsdes de. Ec6ncmia Mista ~ Empresas .. 
PL\blicr:\s elo F' r i v a do~ inclLH;; ive Nac:ioné!,l de 

promover ~cordos e firmar 

1, ~ t.llll'JS de 

c:le Ti t .ul t., ~~. 

l::iô'~Llb . .:;-1 as, dr.;:·sdobn::ls ~ r.'lÇJI'"Ltp<é!mG?n te.' de ell;~~=-·s, receber e d~t· qLii t~çt.\'c 

df? v.:d on::l:.~ rE·~·ft:n'"l~m tt~~s c:\ sub~H~r"i ç;";?o P•':'ll'";n m.::\ior t'l.l fe.l. t<.o\ em 

·' 1 i i d • I f ' r " ., ,,.,..,.,.. 1 · · I ''-< ·' · f "" .,.. "" rl ,.. .. ·~.·. 1.1 ·to I"' .:i.· ·.·~ ;·· , ... f.J tlp . . c:: . /!i\!:!!:~ c:r.:H'I ·;,, "f,~e,· ç,_..~ r;, "! ., ~.qi.\J.C .:\Ç:~.o.f-JS pt)l'' C/.:\.'""' •• ,,;r.:~~ "" •·~' 

débi1:e>!:!. d:i.éril".l!!:. dl!l or.w.:H·aÇt:Eçr,, a~~r::.inar ped).c:los de r.e!l;;ton1o c:lt:~ 

!:>per-al;fr.:es, ·firme:"~· g1.1ias de r·e t.l.Y"ittd.as ele depó=.i'\:os de Tib.tlQS de 

Cu~-;:tódia~ de 

.t:<t\ .. \r'õlli.z.c:\1;;.~''~ C':tl-nversbes~ F.~tc.) ~ pt:~dido:; cl~t l'tLi.c:l··tdilm~ger"'s:, ÇJl.I:Í.ii\f::!. 

t:lt:~ 1 ;i. q 1..d. d ;..n ~lat:l f.'!- F' • T • A • s ; f r.H~n ~:-.•c: Fi? 1r ~' r+.? V é:\ 1 .i c:lo.• r· 11\t:..~rH:. a 1 mr,m 't ~ 

t:;;.il,..t"tl:'?S c.iêl r.;\Litor·.i..~;;,ç'r!'~o palra funcionál~ic.')~> rt?tirarr..?m clc.1r:wh€-mt.o~ 

valores, jun to as Bolsas d~ Valores do Pais~ assinar contrates 

Operaç~es a T~rmo, Mercado Futuro ~ OpçDes e Disponivel~ Nota~ d~ 

t:o r· r «'l·+~ .. ;;.~g l?.n ·;; c:!~~ C:t·.trn Pl'"·i:!l · r:i:' •,; r·::n da ele '1" :í. tu J. Cls ~~ V.:?. .1. r.;> r~)~i:' l"lr..1 b :i 1 i á r· .i o~'; <~ 

6) assinar corraupond~ncias de curso hormal 

contrates de compra de mercadorias e serviços em nome da 

oLd;.org"'t'\t.e ~ .;,9-t-•. inal" con tr.;,tos de c:âimb.io e ?.l. t.el"ã'I<;?Je~; d~~ c:ont r,;.~·to 

d c:~ <::íit'i'ol::l.i. o~ bem c:<::dnc> c.~1..1 tr.JI'' .i. z 1?:\ ,.- t~ <!.'d5f5:Í.J1 <:'\I'" ·t.,,, mbérn r.:wrt.r· a ·~c)S d r..;-

e também mssin~r notas promissórias; 

enfim~ praticar todoa os demais ates n®ce~sários ac bom ~ cabal 

Alameda Sántos. 14tO- São Paulo- SP • Cep 01418·100- Fone: (11) 3288-6.277 
E·n1all: homerosanrl Cl?J terra.com.br 
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.MmD. CAU~. EM ~~DAVO nE SEGU~IÇ!_25.675-3 OIST~I~O 
: i'EDERA.L 

.P.ELA,~O~ 

J.Mi?E!TRANTE (.S) 
: MIN, S~~ÚL~DA ~~~TENCE 
: · LAETA .$/A DISTRIBUIDOnA DE TÍTULOS ~ 

VALbRtS ~OBILIARlQS 
ADVOGAr) O (A / Si ANTONIO CARLOS DANTAS RIBEIRO E 

OU'l'RO {A/S) .. · 
PRESID~NTE DA COMISSAO PARLAMENTAR 
MIS~A . úE INQUtRITO- CPM! DOS 
cor·mcros 

plll6Is.Ão Cuida-sê de mM1d~1do de sag\Jranç.a, com 
pedido de ~~ctld~ llmin~r, impat~ado por LAETA S/A 
Distribui-dora . dfd 'l'itulos e VaJ,oi:.:3s Mobiliário!' c:ontra a 
a~rqva~ao ~e ~$querimento (nQ · 1156/2005 ) ~e transferência 
c~c)F.:' . ·sigil.o~ .; bart.cârio, . ftecal e telefônico da itnpQtrante, 

. t)~\f.i corn~.s ~Jhr f. ar L:~menta~· : ~11 s Ü1 de r nqué.ri.'to formacta FYa +a 
:i.nvestiqar .as Ói;itlSi'i~ ·é c:or'té<.·Ú~(H~n~.~L~1s de tlenúr'lctas de atos 
de l:i. i::uosC'JS pr~t'icr;~dos por agenÚl.s público~ na l<~mpreRa 
~raéileira de correios · a T~lé~rafos, denominada ' CPMl dos 
Co l:'re i'(:, s' . 

~ Após afirmar a ~nteresse da soçied~de brasiloira 
·nO uso dos recurs6~ oriundos 6os fundos de pensao 
vin~uladó.~ .à.s ·empresas estat.~is, o .r.c;,quêritttento atacado 
justt.f .t c.i':l .a n.ece!:l!·d.d<?de de 9Uel')ra r.los s:1.ÇJj.lo.?o bancário, 
f. tsça 1 A te J.·:a f,{~>nico d<3. ünpet.rF,nH.e r.::om apoio em in ún11?.1:' aB · 
"danúncia~ p~biicadi$ na in~r~nsa apQntando que parto 
relevante ê:ltl$, pel·das flnél{lCeiz'tJS dos F'tmdos de pens§o âé 
e&ta ta.is está ~.ssociadtt a op~1·aç:õ()s, no meráaâo .f..in.!l.ncel ro, 
conduz.idae. pç1i · ao.r.·l·etortls de v.slo1·o::.; moJJi.U,:Jrio.s 
ésp~fi~-:.U:.t. ;ocu:" · {f.. 2?) . 

Lê-se ainda n8 jus~ificaçao qua n impetrante, dê · 
GtccY.r.clo c.:om rel~t6r~o óe i.HlC\.it.o r.l a dtl Bl~~F', estaria 
·envolvida em .. opel:'ações . lr~eg\~,lares no tocante tJ. 
~oiimeDtaçao . de recursos ent~e a T8L~TRUST DE RECEB1V819 
S/A e s GLOBAi TREND INVESTME~T LLC, sendo que ou t r~ ~ 'dUS8 
torretoras ~BONUS-BANVAL e M~STER ) tiveram seus sigilos 
q1..1eb.\~é\dO,o:f ante a r~ ali zt\çào de c~peraÇ!ôes com as mesmas 

car~~ct.ér. is.tica:s I 

E: 'conc l ui ·- f. 27: 

"Adwnais~ pelo qus apur~moa 
(:,;n;zttmen to <:.'l't~ . CIJl'J/CPfi') ~ o cc;n t.roJ.adc:l.l: (.!.9. LA.ID'l'A 

·s/A DTVM (SJ:. C~s41r Sasso un - CPF.' : 0.35. 4'?4, 008-
30) tl!mbém tem pa i·r.iclpa. ç lio ~socJC?t~ r ia n a GLOB!l.L 
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j\i_:.;l_í\~1/i~i' ::. ·:· .. '; . ·: ; ·: 
. D!;'·, ., ACDRl~'rAS ~.fAJ, 

.. .. .. 
:J, . 

. ·. :- ; '. . ' . 
.. . ,., 

"I 

,ti .j . ·' · .... . ,, ' . 

OLit.z:o~sim , no alud.ido Reit!'ltcir1o RDA-
13/06/05 ~ tanto i3 8ônus-B.;])V8] CClJT!ü t / M.:Lo; tGJ" 

CCJnst.3m do Çl"tl.PO âet c:.l..Jont.r;HJ de~ LAETA S/A DTVt1". 

Rbseallaf entào, a imr1ortância da quebr~ d ' • <.\ ~o s 

s i .g:j.lps .s~:il i :c.i t;ada par. a o "bom.· ê>:.í to dos t.J:&ba lhos'' cia CPMI 
(.C' 20) •. 

. . 
' Adi.IZ tl ünp!!'tt·i::u-:t:e - dist:r.1,J.;u1duL·a. de t5.tuJ os e 

. '{alq.r.e~ mppq.i~ .. r..i<')~ - a aus~nc.i.e de con: A.1aç~o ~ntre os 
~·:ato$.: que ~et ,erm.inarãm r.1 c.r.i<:l(.:.i5.0 qa ÇPMI · e a fundamentação 

. çiç; :ato impugnado,· onde não ~~e apontéltÜl 1 "n8m de longe .. · 
~Julil $er.ia · e1 ne.c'éssidadf.;1 .<."1 ... 9. qu.el,l·~ de .s.tgi.Zo ela i.mpetrante

1 
· córi$ider~n.~o,..se o e$copl.·i rl.:i invrúitignção lfJvé:Jda a t:lfei tos· 
s~çftindo Sêl..ls ,pc!:i . .t·&mP.tl.·os inicialmente é't.~trJ.belecido.s" (f. 6). 

Argu~~nta que - í. 0 : 

",,I ehqllc!il1to a C:PMI dos Co;:T~i.o.s tem o oL1·i et.ivo 
d~ 'i~vesiiqar as aausas e conseaUên~ia$ ~e 

.. ,. ... .-....-.---.. ..-::• •••"·-·-~.,.., .. ••v• ... ·-.-!.,.,..._,_ .• _. __ ,, •. '••• ·--·--:.t..- .. " ... _,. ,,,., .......... ···~ ·-• • 
.~7-.!.l..~.!~gl.~-~-~?e _a_.t::s.~ •. A~.Lf..t:.~?9.Q.~' .. pr~.E.J_<:?. .f!..<?g.~ .. -Rg1: 
~~Jl5!J1$:..ts púJ:Jl_.f.9.f-~~ . .!L9.~.: ·C'OJ:\t'e 1 os' (dQc, 3) , o dto 
ortJ ~mpLJgnado foi. ·co{>cebidc, coin · '.~~ ... S~f?j~~ 1 vo ci~ 
~i~.~ r li r_~f~~!.~.5U!.L~~ r ~.da.de_~· .... ~l~ .. 9P.~~-~] ç_f}e~-~9f~:..~.:~'3.~~ 
.4.~!~.!A.. t tJ~ ções __ 9..1:1..~ e!lY-Pl.Yii~-~-· ~· ~'.~.~t~-~§!L.9.C:.. 
Ent.id,'ide s Pi·ivadd.·'"! dê Px:wviôên c:.if2 
c;~-;p .l éiii'e n !,~,{; ·:· ·;-/'·-----·· . .. · ........ - .... ---.. ---.. 

· obs~rva ainda que n~p opera com a ECT ou com 
q1.t<.üquer . fundo à e pen$~0 objeto ele ir~VéSt ig?H;:lío p0Ül CPHI f 
mor.m.ent:~ o fundo . d e previdêncül dr.HJ tur1,:;~.onárJ.o .~ dó.~ 
Correios; tendo sido·· r·equeri·d.lt ~ .. q1.mbr;~ dos seus sigilo~~ 
apenas p'elo fatç· çie ter tntermediado opsr2ç~,g g, - o qu<:> 
seria .inérente à .sua atividade - rQalizad~s po~ dois dA 
s~us qliente~ (TELETRUS'f DE RECEBÍVEIS S/A e ~LOBAL TREND 
:c N'V~8'l'M8N'l' : LLC) 1 S€\t;do que, Sllpontê':\11'\Sn te f o.CJtBS terlnm 
.c; 'ausi'Rdo · t.Jiej\.d..~os . aos fu(H.1os de '}.;f.~nsãc;. 

Negç:1,· também, que um de s~\la sóc;l,os parr.j d.pe dCi 
Glohái' TRENb : :r.NVEST.MENT · r..:r~C 1 e.er(; t:e l:' feiLo qu.!llqua>: ~'>.>.~ova 

ç:iQ c~nt l;A ,_..v). 
Sust~nta então a violação dos artigos 93f IX , e 

so I xn:, do Ó<:m~tiítu:i.~5o Fedt'1raL 
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. ~ita , em fAvor d o aua tese , di verêo~ precedent és 
~~ste 'l'~·ibunai, n<.."lt; quci:!ie as· Um.tnarN:; requeridds t.e.ri;;~tti 
~ido conóedidaB· par~ a~at~r o~ ~t b s que d e t e rmina ram a 

· q~el:';r-ci .·d.o's 3i'.?ilos :tit:;:::~l, t .e ·l .l!!f6Jüi::ü <~ banchrie>9. das 
impet r cintes, eman~dos pe~ a mesma ' ÇPMI dos Correj.og ': MS 
25631-t1C, Pe:ctl!ltrto& , DtJ 14 . 11, O~JJ MS 2:.l63 5 - MC, M, Aurél i o , 

· decis~o de 17,1.l.Os·; MS ?.5645--MC, Gi lma r t D1)' lü . lJ.OS; M1,!.: 
25~ 68-MC , Celso , de~jsào d~ 18.11.05 . 

Dai o pedida de liminar, pa ra qu e se suspendam 
o !:i ?fe~t:C:Js ,dq ato im.PI.l.gnado ~ , . e; a.~o c; GP!I1T. :i á . ten ha 
r~t~b.i,dq , q\.~á J.que r. infc.i ;.maç~o · .Sig1. los~ :r:c"'!latJ.va à 

. ir(II)êtrante , ~'. sejd 8 mesmél r~ml~,tirla pdr.a o Sup.r~mo Tr.t.bunaJ. 
F'eôê1·al ·e cu::auteladtJ. n~stss ·a ü.tós .!.-.iOb regime <..'le · siqil'o de 
ju$t .. i.ç:a". (f . 15). Nó l''~r;i. to, p·ugna peJ(l conc:ess~o em 

. cle .ífnit;Lvo do ·manclado <;le 8e ~~U,r.·..,nça, "ti fim d e qllél! ' i!l 
aut:oriia da ~ (.~·o~t~">l:"d $ejd .imp13çÚ.cla de !;.oJJ.çlt~r ,'1 r.;ut.li.squer 

. ó,r-glic) 8 info l.·m~çõé s r::e.la_t.itras ~ impetrante e que se_i.'itm 
:n;1agua~·'di!lde!8 pelo sigi .Io tisr:,'1 .~, ban,.::cü.-1o otJ te.léfôrdco" 
(f, J.5) o 

• • o 

.Déoi~o . 

de f~ Lo, ~ aúto rid~de coato r a nlo oorrolaoiona 
ap ~ret~n6~s . ii~egularidades ~ometida s pelas clientes da 
i mpetrante e óo · atos delituos os pr aticaJos por agentes 

· pubU,co~ nr.~. ~mp):'ésa Bra::;il~:i.r.a de Cori-f':tos e Tnlégrl:lfos -
· ' 6boeto d e inveS.tigaça('> da CPMJ. . E, ainda que p f.Jzesse:t, 
. devt'}'t:ia uetr~l)l l t$tl:'i:lr ao rnenoõ :l.n.cticlo::. da Bllc:t participação no 
·Bup&citó ~equema cau~ad9t de pré julzos aos fundos de pen~!ó 
patrocinad~s pelas entidades qr)vernarnent.a.:l.s, l'1as nad.;1. disso 

., . ·• I . t ' . 

$e. p.Ei.rcébe rH~.s .a u to$, à pr:!.·l llt:.: l ~<l v ist.a. 

7\.s .. ~ im, o s f (lndatnen t. Ç>S ti os p rec·~cie n t c. c. 
mencionado~ pela impetr~nté - necess idade cte indi~6~ão dB 

··. fb.to;s conor: et:os e p l-eC.{ $<.is r.eÍ'~:n~ente:'!'i à p e :::soa sob 
· invesl.l_gaçao; o}?se.rvâncii1 dcl medida êiO~ J..i.mit.·I:!S mâteriais 

de legitimidade de açao da comissão; Jmpossibilidade ri~ 
· quebra dê s.ig ilQ com ba$e uni.éf.!merttc etn matél:':i,á 
j ol;nal~. stic::a ·- êViderw i arn o f umus .boni jur -is rleC•?S!3!.ld.o 
para a concess~o da limi nar p~~i ~ead8 . 

' 
Pot·tanto, defi.L'O a ·iiminar para qlle a uutóz::l.d.;~.clê 

coaiora· - a~ é a dec i sdo déí i nltiva do mandado dm segurança 
~ · sust~ de ~med!ato, ctim relaç~o à impetrante, os efHito~ 
do at o quos~ionado , su spen~e~do aquel e s das requiNiçôe~ jA 
expedid~~' assi~ como p~ra qu~ preserve o sigilo dos dados 

'a t4 agora obti9o s: . · · · 
I 

. .... ·: .. · 

... 
' 
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Brasilia, 7 de d e zembro de 2005 . 
I 

Mird.st r. o SF.PÚlNEDA i:'8RTc~NCE 

........ ____ _ _ 
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- . . ··f . l . 
De c. 13 20!!'15 11!1 : 25Ar·l F'7 

f 
.. :. :~ :·': . 

. ' 

··::· 

..·· 

.\ 

. -~ ' . . : ~ 

.... · ·. · : · ~EQUf.;RIMENrb ·N° .!:..~S~, t\E.-2005 
· · .(DDs. ~rs . O~r.nar Serrat~lió ~ Antônio C~rlos ·Mag.~lhão$ Neto) 

. .. ,, 
\ 
\. 

' 

\ 
'· . 

Solicita · .qué esta · OPMI· requís.lta íl 

'\. ·· , quebta de sigrig · ~aneário; · fiscal e 
·\ · te.lefõníco drt LAET-A ·SfA. corrt vístas à 

obtenção das lnfo.rr'nações.. qu0· 
es~eci·fic .. a. · 

·· .. 

• : l ' •.· 
fSei1hor P.reslctc:.nte , 

. : . .1( n 

·.;'·• ,, '·'~~ .. · 
:.\ .. · ~.~ 

···. 

A ·fim· d~: subsldi~r. as lrW0stígáç6e.s .. de'§t.a , GPMI, requeremo~., t~om 
00 

lO ~, ' " 
0 0 " '>o oo O ,

0 f o o 
000 

o, 
0

• .. i .; 0 

base na I. e! Cómp·le~l;1ntaf' .ii0 .105/.Q·1 · i · art .. 4°, .§·1(1;' c.prr:b'inada corri .'3 Lei '!579/52; ··.. .. . · . .;. : ... . · .. ·. . 

. art. 2tl e. com a Cor1L~litUiçãQ F~d$ra! ~m séus.. ~rt. .5°, XIII e !:)8, pará9rGfo ~1v, qu(~ 
e~ ~~ta ·. Comissflo requiqite e ira.nsferêD.ciR.' d·~.t(s)gilos bancário. fiscal e tGH:~ft)(riço da 

LAETA. SíA DTVM (~NPJ; 60.l)14. 209/000 1 ~10) o.parti~ de 01/0'l/2'000. de subls 

rrH:;trl7.:(i\S e filiais:, '·co,;~· obje'tlvó de a~urar p'~~sivels !fr·~~uiÚridades ern oper~.19ÕE:s 
' . .. 

·. ~.-;;:5a~> lnCJtituiÇÕes qt.t$ ~nvolvam · 6 int.~·r~sse ·Cfttf..;·· ' ... t~tidades Prlvsda~ de 
. . . . . : . . : : . . :' . . ' ~ .: ·. . . '• 

' :· ;~ncia C:omp'lemét~tar ; ebaíxo re lac!6'(1ad1:18 e ·· respaclíVOB Fundos . de . 

·:~·~tirnento "t·x~lueá~~s', cpm Utulos.' ~m··qusfócÚ~ · no :Sehc ·~ nà Cetip, CC)I'Yl· lítulos . 
. ·• o; • . •, i : : . •' . ' ~ . . :;J ; ;t :: · .. ~ : ' . . 

de rE:rda v~riável , ·operaçôes· com .ouro e:i ópr)l derivativos , .om todas · f-!S ~uas 
. .".'. . . .. ·. . 

modalicJacJes, hegooiâdos em Bois~ de~ V~IÇ>[es, de Metcadorle~s e ~utur:Js, e 
i : . 

mercaqo de bâlcao. · · , ·.· .··,, :•. 

.. .. . . .. 
. . ~ . 

1
- - ·_._,..,,_,.,, .. ,,,__.__ .. _. __ ,_ _ __ _,..,,_~.,_-.. -~·JI .,.. . ...... ~ ---~-~~--.. •.oU ""•---•· --·--.,_ ... ,,,,, •••••·-· - ---·, 

; .· . Nome cio Ful)'do . . ·. · · J· CNP .. I r 
L....,. ...... \, .... ~.::...:..-...• -·:·-.-:..- · .~. ......... ~..... . . ... __ . _ ____ : ...... -·--·---~-·-···-··--.. - •lo•'""--·-·-..... - _, . ...... . ...... _, _ ___J 
I Punday§O dos ~cor1.qr'niár!ó~ r~ederais ·~ F~.I\JCÊ 'F I 00.43G.923/0001·HÓ 

\ .. .. :~ 
. 1 

GEAP FtmdG!ç8o de· Seguriqad~ So~ial . · 03.1358.432/000 '1-0? . . . r
i·-----··-----.. --···~· -·--'~-·-· · -·- "";'~-· . . ·--· . . . . . :-- ··=r=· . --.. ·~--·-------·• • 4"'"~----·--

! 
....... ---.--·o.J···,-·.,.. .......... _ .. - ...... f. .• _.--~- ... : .. ~... ..~ ... """'--.,..·· : - - - .. .......... ---·-·-...-..---·-·· .. ··r~·.r~~=(~-

J7undaçê\a Petr~br8s de Se(,Tl.iddade ·~~ole! -· 34 .. 063.942iGOQ{~:s· f!~ 0.~1_290~:_.. Ct· ·! PE'Tf~Os · · . · ·. ~ ... : · · · · · 1 · !·' ltPMI • ·J cót<Rt\f. '· · 
t., -•·•-·-•-·--- .._.1_,_,,., .. ____ ,, .. -.~-·--- ..... ,..., '! ' '~~~,..,..,,.,,_..,._. --'••''~-•w "-·-•·-·•--'•· ~ •,..• "·•"-. oy····- -~*·-- • ..,.~ .,.. ..,,_ ,. .. .., ...... J 

. , . : . 

03342 .. 
Doe: 
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·.· C Â M A.,R A D O S D E ~, U TA D 0 S 

: ·· ... . · ... ;· ... -':'~T;N6~Fdfo-rfui~&: ··. ~--:; . ·-~~-·-.·~-T--. --··-c"N~~ j--=--- . j 
--· , .... ~~__:. .~~ . .... L:.~~.-~~.t:..-L~\-:.: .::. v: .. ) .... ·~~-· .. ~~.~·---l , .. ... ··~--~----~--~-- ,., __ _ 

1 • .1 Fundação. Sletrobrás rl~ Segur1cJade. ~l.)_Glal- ! 34.:;268.789/000 ·1 -88 j; 
I t:::U:::1'ROS j 

·. ~:. • ..,~:~~ ... Ba.noo-c·~~t.rêil d~ .. P~·evi;Jt;;;;a ·Ptlv;da :_·- --~-õ~58o.õ71/oõo1~4i~--
. ; ·:::~u.s . . . . . 
,, j,. ___ .:.,...., ____ --L--,. • .,._ ... _ _.,.. __,.. .... ..... --..... -_.. __ .·---···--· . w-.. ... .... - •• · - -

:.:·./-\l. GRANDEZA Fundo· de Previdência e 34.269.803/0001-68 
i Assi!:iWncí~ Social . . ... . · o._ ... _ .... _, .. , ... .. ______ ........ -·~· ·~ ~, ___ _........, .... ~·-- ~ ............... ·------l 

.. SERPROS· .... Fundo Mt.Jit ipàt;ociru~do · . 29.738 . 952/0001~99 
.,____... _.......... ~ ..... , . • ~>""--~- ... -.. . ~-- . ~~i·-·-:...--· -......1.-..J.,,.._... ~---{ 

lnstKituto de Sê~urfdadé Social dm1 Co.rtelo.s e . .t·._:__oo .~~. :--2. - ~--·638/000...._1 .. _5'7 .:_ 
i'r-tlégrafos - POST ALis · . · __ 

...... ~ . .._...___~~.----.- ---~------............ 
POHTUS ln:>tituto ~o .Se!Jul'idade Social . .. ... i . .28 : ~94.266/0001 -·89 
_ _ , __ .. _...._. . ~ .. r , .. "'"'--'-... •·,.. .. - _ ... . _ _....,..__ .. _.,.....~--. ··~---'-""----~-~· 

. Caixê o_e P~~~ld~ncia dos F'uncionárlos ~ó - !3aii6o . l ' 33. 7S4.482/0001·2tl 
do Brasil .. PRt:Ví . ·. ' · .. 

. ~--.... ~~--·· ..... , .. , __ ,,, .. __ .:...t.,.,. ____ ... , .. __ . _ _ '"'~· .. -r----- ~··-"""·--\ltt .. .,..-..... _......,_ ... ______ _ 
· l Fuhdél(?ão Rede Ferroviár·le de Seguridade ~~ooial - j 30.277.685i0001-89 . 

. ·· ~~~:~ P~ióê~;(::~mpÍ~~ental:j~~E~E-=j~_.?2].~ii~e96i(~~1 ~e-~:=~ 
I NU_2t...~~~ l~lstlt~~~y~ .segu_rl~ad~~-~~~L--~---~ 3$022.7~?,~~oo; ~,~-· ·'- ~ 
~!ld~~~ SIST~}: .. :h:f. Se~~~~-~d~ .. $ociêl ---~-:.. ... ;.~-~LJ .· . ~~-.4~~.9~~~~0 . 1 .;:~~.-~j · 

. '.' '. 

JIJST!FICAÇÃO 

// 
Os fundos de; pensf,\o pa'tt-ocl·nàdÓ·s por entidl..!des cmvernameniais 

col"'$títuêm, ao menos em parit:J, patrirnôn.ío P.~blicÇJ , C>' 1.Jso de· seus reoursos é, 

r;ortantQ, de e>-.·tr~mo i~1'teresse da soc'lí:!~3ade brQsireíra o_, portanto, _dévê s1~r objeto 

._ . . de consténte vigílt)ncia ·· por pt:Jrla do Estado e, mais es·p~cificamefite, do 

) · •. Congresso Nadonál (a;l. 4~. X, dá ConStitui~!l~): · . 

· Ânálís~s de.sen'J'.1 fvidas no âmbito d.é~ta 'C~l.MI v&rn demonstrando 

prl?jufz:os visível1ri pera ·os fUiido~;. d·s pE1nsãn. i1uandó da rtitdi~~çat) dê op~reu,:ôes 
.• . . ': 

, . 
• ! 

. A tíhllo d_e ilu~traç~o, _ podamos afirrnar que os funí.ios d8 pensão 

.,, cor·no gr~ndes T()nTJê.dores d~ P~IUpança e t~mbén-'i 'drarid8o' lri~gcr~i~oo5~1 
"" Estodos Unidos, Po1· <>x&mplo, · e$oe :slstên'HI póS~tJI lnvc~atldos na : ~~~=~:~~~t;~: 

I 

I 

. . 
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FROI•I : 

·Tl · : .fJ 
~ ' I 

'CÂMA'R~ Q()i~ DEPUTADOS 
. . 

Ciiohai, (~ .tarnbàrn nó ê>:terlor, US$ ·6 trilhões. No Japão, a maior parte dó 

fint:~n~iarnento tls e>.:portaç50Q ~ sustentada pelos r~cur~oe <:la pmvidênuía 
. . 

complementar privada. Já hO Brasil. os fuhdos de pi?.ns6o têm sido historicam~:mt<S 

o sust~ntá:::ult; do .m<:Ji'Cado df; ações, rnantentJo exte~~<il!;; . Caiteir(l~. 

. . 
lhú!1ieras sai..) as denúncldo publicadas na ih,prensa apontando que 

p·arte relevante das perdas financeiras dos Fundos de pelisõo de est:1ie11.B está 

. · ~-::iodad;~ a opnraÇ~es! no mercado financeiro, condu7.ldâs pt>r corrf:3toras de 

. ;::')bllí'ário~· asp~clflcas .. Tais corretoi·i=Js . for~m. ·erHâb, Identificadas . por 
• 1\ 

·.i8ssas' re~ortagens, bem conib por fnterfn~dic ·dê . lnfb.rm~ções obtidas Junto 

~.l órg~os reguladores da Adr-ninistraçê.o Public~ fedE'Ir~l pela &~qUiN) tecnioti. dest~ 

CPMI. '\'\ 

~ . . ·.: .. ,, 
·I·""''"~-::f'O~tíl!,.J!nv.Oivid a G m o J)e rilçoe~ . I rreg uI« res. ct\nfo rrnn R ela t6 rio de 

t~j;c~ .:~~~tli=~~J.\- í3~.0.G~o~. ~a.b~:1!-..~.ty~~~~~-:-&Uen!§f~~~?J3:á 
TP~}~NVE~!~!k~~-~:Jts~.&TP.usrJ?l,~~~.~~~ SIP~) onde figura 

--:cõmo ··'8·" princlp~·1f' ~nlernedíaclore . dessas operaçôes, as quais ,hresehtarn, as 

rnesmas . camcteristlcas ds.s praticadas pii!IS~ _. correton:m B6nu~;~Banva l ·~ MestM 

(Rt=Jit,tórlos, também cJa Bfv1&f:: RAA .. 28/0?)09 e RDA- pr~./06/04\ sendo que 

f.'.lrnbas as corretoras (Bô11Us-:Ba1Wal e i\Mst~r) Já 'ttvemrn· o~ si11Hos quebrados, 

~~~~·aves dos .requedrnen~os 703 de 25/08/05 _e 1 .Of3 1 de 04.10.05, respectivamt?Jtite. 

Ou seja, alérn do revc-3stlmer1to ·de lavag~m dê dlnhêlro e eVt:'lsão de divisas. 

técê a id~ntlficaÇão .dél motlv~ção de transferência de ··re~Lirsôs da TELETRUST . . 
f)t.~ra a GLOITJAL' TRENO ( empr$sa çlassiflcada corno :"não r~~idenh:l"), foi 

·observado, tarnbé"m, a mesma preocupaç;ao em encobrir os clientes pêlrtlcip~ntes, 

urna vez que ·a ·· ... llqlJidação financ~lra de operaçüe? com íecursos originados da 
\ I • . 

conta correntê de. cllnnte diferen~e do titular da cor1tà1 ent~e ·,~utras''. 

Es~-;t.:~~ nei;Jociações que contaram. em quase sua· totalld;ad~ .... ....c.QJ;:O a,...,,~ _ . 

intermedi~ção di'?J LAt:-+A S/A DT\/Ivl, fr.Íh~m dividas i.::m tth~. part~~l·~~~\Tb.~~~g~5~"lt~~-, .: 
Fls :~--·--~-_:_,_~ .. ---""· 

.. . ; 
;I 
I 
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PHONE NO. : 021 242 31.?;~ De c:. 13 200S 1121 : 32Afvl P H 

C Â M ·Á R A .6 O S O 5.P L! TA O O S 

. .;;·: .~i_,4·: .R$. R,$ .9,4 )111)hêies: a 2a de outto4 :~ maio/OS: R$ 17 milhões e a 3a de 
• ~ ~ ; • , .' : , • .' r , • 1 : ~ , ; ; • • 

.... ;,'JUI/05: R$ ·t,1' (nilhão.' · . 

. . . . Ad~n1lí:!is, _ pelo. que apuramos (cruz~mento·~ de CNPJ/CPF). ·o contíólador 

da LAE'l~A S/A DT.VM (Sr. ~ :cés~:,. s~~$0Un - CPF.: 035.474.00S~3ci) tarnbérh te~· . . . 
· ·· .. partlcipa~ão : aooJ~tái'l~ · ·na: GLOSAL TREND, o qúe corrobora t.Jinda trrals p~rél 
· <:. ;sü~fp~lç~o' Óa. t~ís .ope.raç~$s. · · · · · ·! 
• •• • • • : • ' • t ,.. 

. . I . ' ' . . 
o ! . • • • • • l •• '\ .. 

. . Ou~re>rsalm., _ .6o .aludido Relatórlo HDA~ 13)06/05, t~hto a ljeJf1us-9arival como 
: o I -. : : ' f o i~~ ~ • : 

. a · f0~eteréoostari1 do :grupo de c!lentes da LA!;."fA~/A DTVM. 
• o t • • 

. . ... 
... · 

\ 
• o •• 

Diant~? ·do exposto, tt~rnos a çóhvicção dé que a ané!isê dtas rnovimerltaçõ<:Ss . . . . . " - . . ' . \ ._, . 

.. ,_.., I C\fi>lr~S.1 tls~ais ~ . tefefqnÍOOS OUjl;l lransj.~rênCÍ!!t ~çi~.l' SÍ!jilo O rã é t'O.querida Ó 

· ··:~i.~té . P.ar~ : q bom ~.xí'~ dos trabál li~á·::dá:$~~)j~·rtil. ~ /.-.'·"· 
. •• . . . õ, . •. • : . · •· • . •• ~:.} ;..r .. 

• : • o i 

··=i : .·.. . ::. ~?qu,arer;nor;_~ .P.o.~a~t~! Se.l}ho.PPresi~~'i,1te, s~Ja o· pres~ote subn18tldo à 

· .'cleliberaçtlo ·do plenâçlo;dE\' Ctmíl~são. ,,... \:: · · 

'' I f 
. , . 

• • ".I 

· . paP.uta.do. Q$[11~: Sarraglio 
· .t{s.hatqr :· · 

\ 
\ .. ·... . . ·' •· . 

. · . · . . 
.- ···iJfii 2bo5 . 

. .. 

. · . Deputado AntôniO' Carlos·Magalháes Neto 

·· . Stib~r-alator 

I • • 

. . ~ ... . . :. 

. ; . ... 
,. 

.. . . 
I • • 

Rõ8;~~)26os .. ~õ.~.~ v • • 

CPMI : eo"~t\OS. 

· : E~ls ·: _ 
RQS n° 03[2005 -
CP ·- co~~ 

ooc9 
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Taunay, Sampaio & Rocha 
ADVOGADOS 

EXMO. SR. MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERA-
COOiciE'nêHIOI'Iêl de 

I >wcessamento l nJC I~ I 

2211112005 11 :03 136266 

1111111 11111 11 111 11111 11111 11111111111111111111 11111 11111 11111111 

LAETA S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

cidade de São Paulo na Av. Dr. Cardoso de Melo 1666, 1° andar, inscr ita no CNPJ 

sob o n° 60.814.209/0001 - 1 O, vem, por seus advogados (doc. I), com fulcro no art. 

I 0 da Lei 1.533/51, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR 

contra ato do EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR 

MISTA DE INQUÉRITO- CPMI DOS CORREIOS, pelos fatos e fu ndamentos 

jurídicos que passa a expor: 

OS F A TOS QUE DERAM ORIGEM À IMPETRAÇÃO 

I. Em 25/5/05, foi instaurada Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito, nos termos do § 3° do art. 58 da Constituição Federal, com o ·propósito de 

"apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta dias), responsabilidade pelos atos 

delituosos denunciados pela Revista Veja que teriam sido praticados por 

agentes públicos na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos". 

1 Av. Jtjo Branco 12Sj\3° andar Rio de Janeiro RI cep] 20040 006 telj2224 2335 fax]2242 3172 t~unay@Jaunayaclv.com.br I 

. ~ .. 

RQS n° 03/2005 - CN • 
CPMI ·. CORREIOS 

Fts: 032 
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~ MINISTÉRIO DA FAZENDA 

~-~ SECRETA RIA DA RECEITA FEDERAL 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais 

DARF 
I 
11 

NOME/TELEFONE 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL I (61) 217- 3000 

(CUSTAS JUDICIAIS) . 
'1: LAETA S/A DISTRIBUIDORA DE TlTULOS E Impetrante • ... 
~ VALORES MOBILIÁRIOS R$ 96,93 
!I 

! g 
~ 

i Sem comunicações R$ 0,00 • Fol.(s) Ext O 

2 PEAIOOO OE APUAAÇÂO 
22/11/2005 

3 ~~EAO 00 CPF OU CGC 
00.531.640/0001-28 

4 CÓOICO OA RECEITA 
1505 

5 NUMERO OE REFER€NCIA PG-STF n° 0136266/2005 

6 04TA OE VENCIMENTO 29/11/2005 

7 VALOR PRICIPAL R$ 96,93 

8 VALOR 04 MULTA 

9 V4LOR OOS JUROS EJOV 
ENCARGOS Ol · 1 025169 

1 Q VALOR TOTAl. R$ 96,93 

11 AUTENT1CAÇÂO BANCÁRIA (Soment~ nu t • e 2" viOJS) 

CEF313322i1209500ó735000197 96 ,93RC100t 

~ .. 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI ·- CORREIOS 

033 
Fls: ·-----.....--

Doe: 



2 

2. Em 25/10/05, atendendo ao requerimento n° 1156, da acima 

mencionada "CPMI dos Correios", foi decretada a quebra de sigilo fiscal, bancário e 

telefônico da impetrante (doc. 2). 

3. Por conta da mencionada decretação de quebra do seu sigilo 

bancário, fiscal e telefônico, a impetrante sofreu ilegal invasão da sua privacidade. 

Ocorre que tal quebra é abusiva, pois a autoridade impetrada extrapolou os limites de 

sua competência, afastando-se, por completo do objeto de investigação da CPMI, qual 

seja, de apuração da "responsabilidade pelos atos delituosos denunciados pela 

Revista Veja que teriam sido praticados por agentes públicos na Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos". 

4. 

DA ATIVIDADE EXERCIDA PELA IMPETRANTE E DA 

ARBITRARIEDADE CONTRA ELA COMETIDA 

A impetrante é uma distribuidora de títulos e valores 

mobiliários, que atua no mercado financeiro há décadas, intermediando operações 

de seus clientes na compra e venda de ativos financeiros. 

5. A impetrante, por ser instituição financeira, está autorizada a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, sendo que suas operações estão sob 

permanente fiscalização do BACEN e da CVM. 

6. A CPMI dos Correios, através do Requerimento n° 1156/2005, 

requereu de forma arbitrária e injustificada a quebra do sigilo bancário, fiscal e 

telefônico da impetrante sob o fundamento de que dois de seus clientes 

TELETRUST DE RECEBÍYEIS S/A e GLOBAL TREND INVESTMENT LLC, 

teriam realizado operações irregulares, causando prejuízo a fundos de pensão. 

7. Surpreendentemente, ao invés de requerer a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico das duas empresas que realizaram as supostas 

operações irregulares, TELETRUST DE RECEBÍVEIS S/A e GLOBAL TREND 

TNYESTMENT LLC, a autoridade impetrada requereu a quebra em relação a 

impetrante que exerceu mera função de intermediadora cumrm~trn::m~~~~~ 

investidores. CPMI ·- CORREIOS 

O') L! 
Fls: u :r 

Doe: 



3 

8. É de se indagar: se estas duas empresas mantivessem seus 

recursos depositados junto ao Banco Bradesco ou Banco Itaú, p.ex., que por óbvio 

teriam movimentado seus recursos, a CPMI também estaria requerendo a quebra do 

sigilo bancário, fiscal e telefônico dessas instituições financeiras? 

9. Resposta: obviamente não. 

10. Para que não haja dúvida de que a justificativa da CPMI dos 

Correios para quebrar o sigilo bancário, fiscal e telefônico da impetrante se deu pelo 

simples fato de ter a mesma intermediado as operações dos dois investidores 

citados, confira-se o próprio teor do Requerimento n° 1156/2005: 

11. 

"Por estar envolvida em operações irregulares, 
conforme relatório de auditoria da BM&F (RDA-
13/6/05, sobre a atuação de clientes: GLOBAL TREND 
INVESTMENT LLC e TELETRUST DE RECEBÍVEIS 
S/A) onde figura como a principal intermediadora 
dessas operações,( ... ) ." 

Portanto, no próprio requerimento de quebra já fica claro que o 

papel da impetrante foi de simples intermediadora de operações financeiras, o que é 

inerente a sua atividade. E esse simples fato, d. v., não pode ensejar a quebra do seu 

sigilo, com repercussões das mais abrangentes, não só em relação a si como de 

todos os seus clientes. 

12. Causou igual perplexidade a afirmativa constante do 

Requerimento n° 1156/2005 quando diz que um dos sócios da GLOBAL TREND 

também seria sócio da impetrante. Trata-se de afi rmativa totalmente inverídica, sem 

nenhuma correspondência com a realidade dos fatos: os sócios da impetrante não 

têm qualquer participação na citada GLOBAL TREND. 

13. Os fatos acima narrados, d.v.,já demonstram o direito líquido e 

certo da impetrante de ver preservada a sua privacidade mas, no entanto, também 

por razões de direito, que abaixo serão devidamente assinaladas, outros motivos 

justificam a concessão do presente writ. 

RQS no 03/2005 - CN -
CPMI · .. 0c~~EIOS ...J~ 
Fls: - - ----.---

Doe: 



PEDIDO DE QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO, FISCAL E TELEFÔNICO 

DA IMPETRANTE NÃO TEM NENHUMA CORRELAÇÃO COM OS 

FATOS QUE DETERMINARAM A CRIAÇÃO DA CPMI DOS CORREIOS 

14. Como sabido, as Comissões Parlamentares de Inquérito, no 

desempenho dos poderes de investigação que lhe são conferidos pelo § 3° do art. 58 

da Constituição Federal, devem observar certos requisitos e limitações, tal como 

ocorre em relação aos atos emanados dos órgãos judiciários. 

15. Quando se trata de atos excepcionais, como a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico, justamente a hipótese ora em comento, o ato 

necessariamente deve conter fundamentação adequada e nexo entre o fundamento 

da quebra dos sigilos e o objeto da investigação da CP M/. 

16. Isto porque a quebra de sigilo é uma medida de exceção, 

somente admissível em hipóteses excepcionais, quando sua fundamentação 

evidenciar "com apoio em base empírica, idônea, a necessidade objetiva da adoção 

dessa medida extraordinária" (MS 23.952; rel. Min. Celso de Mello). 

17. Pois bem. No requerimento n° I 156/2005 que motivou a 

quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico da impetrante, a justificativa para a 

adoção do ato excepcional foi a seguinte: 

"Os fundos de pensão patrocinados por 
entidades governamentais constituem. ao 
menos em parte, patrimônio público. O uso de 
seus recursos, portanto. deve ser objeto de 
constante vigilância por parte do Estado e. 
mais especificamente, do Congresso Nacional 
(art. 49, X. da Constituição). 
Análises desenvolvidas no âmbito desta CPMI 
vêm demonstrando prejuízos visíveis para os 
fundos de pensão quando da realização de 
operações financeiras. ( ... ). 
Inúmeras são as denúncias 

valores 
corretoras foram então 

4 



18. 

dessas reportagens, bem como por intermédio 
de informações obtidas junto a órgãos 
reguladores da Administração Pública federal 
pela equipe técnica desta CPMI. 
Por estar envolvida em operações irregulares, 
conforme Relatório de Auditoria da BM&F 
(RDA-13/06/05, sobre a atuação de clientes: 
GLOBAL TREND INVESTIMENT LLC e 
TELETRUST DE RECEBÍVEIS S/A) onde 
figura como a principal das intermediadoras 
dessas operações, as quais apresentam as 
mesmas características das praticadas pelas 
corretoras Bônus-Banval e Master (Relatórios, 
também da BM&F: RAA-28/07/03 e RDA-
04/06/04 ), sendo que ambas as corretoras 
(Bônus-Banval e Master) já tiveram os sigilos 
quebrados, através dos requerimentos 703 de 
25/08/05 e 1.061 de 04/10/05, 
respectivamente. 
( ... ) 
Ademais, pelo que apuramos (cruzamentos de 
CNPJ/CPF), o controlador da LAETA S/A 
DTVM (Sr. César (sic) Sassoun - CPF.: 
035.47 4.008-30) também tem participação 
societária na GLOBAL TREND, o que 
corrobora ainda mais para suspeiç~o de tais 
operações."(grifou-se) 

Ora, como visto acima, a fundamentação do ato ora impugnado 

não aponta, nem de longe, qual seria a necess idade da quebra de sigilo da 

impetrante, considerando-se o escopo da investigação levada a efeito segundo seus 

parâmetros inicialmente estabelecidos. De igual modo, não descreve os fatos 

concretos e precisos que a justificariam. 

19. Indaga-se: qual a relação entre irregularidades praticadas nos 

Correios e as operações financeiras dos fundos de pensão ou os negócios 

particulares que ensejaram a quebra de sigilo da impetrante? 

20. D. v. , não há. Deveria o ato impugnado, na forma da 

5 

jurisprudência deste Supremo Tribunal , explicitar concr~u.u .......... .u.... ___ __, 

eventual correlação entre a conduta da impetrante e 

delimitados sob investigação. O pedido que deu origem 

do sigilo é absolutamente silente a respeito. 
( ,...,,...~f) 
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21. Ainda que se evidencie, no caso das investigações, elementos 

comprometedores da idoneidade de pessoas físicas ou jurídicas, se esses elementos 

não guardarem relação com o objeto determinado e deli mitado pelo ato instaurador 

da CPI, não há como se cogitar de quebra de sigilo nesta sede. Celso Ribeiro Bastos 

é esclarecedor sobre o tema: 

22. 

"Mas a CPI não tem qualquer função 
fiscalizatória da sociedade, enquanto 
decomposta em entidades civis, em empresas 
e muito menos em indivíduos. É certo que, 
sob o aspecto amplo da atuação das CPis, 
nenhum fato social que possa ter relevo a 
ponto de vir justificar medidas futuras de 
ordem legislativa pode ficar fora do seu poder 
fiscalizatório. No entanto, não se pode 
descartar a possibilidade de, no curso das 
investigações, surgirem elementos 
comprometedores da idoneidade de pessoa 
físicas ou jurídicas. Contudo, a investigação 
da responsabilidade dessas pessoas está fora 
da competência da CPI. Os eventuais ilícitos 
existentes só são relevantes na medida em 
que possam colaborar para a evidenciaçao de 
algum fato sobre o qual quer-se emitir algum 
juízo de valor para possibilitar exatamente a 
formulação de diretrizes políticas que orientem 
a atuação do Legislativo e do Poder Público 
em geral. Portanto, o direito de perquirir 
esbarra tanto no direito à intimidade, como 
nos direitos fundamentais em geral. A ação 
fiscalizatória das CPis tem que ser exercida 
com observância dos direitos fundamentais. 
Submeter pessoa ou entes às atividades 
destes órgãos que funcionam 
inquisitorialmente seria regredir para uma fase 
anterior à do estado de direito."1 

Na verdade, a fundamentação do ato coator demonstra , 

inequivocamente, que a CPMI dos Correios pretende se desviar, por completo, do 

objeto de sua investigação - fraudes nos contratos da ECT- para desdobrar-se sobre 

6 

operações realizadas por empresas privadas com fundos de pensã - ~.k~OOl .. CN. 

de empresas estatais. CPMI ·., CORREtOS 

Fls: ·----------

1 Celso Ribeiro Bastos, in Comentário à Constituiçlo do Brasil, Saraiva, vol. 4°, tomo I, p. 276. O O 3 3 4 2 
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23. Como se vê, enquanto a CPMI dos Correios tem o objetivo de 

"investigar as causas e conseqüências de denúncias de atos delituosos praticados 

por agentes públicos nos Correios" (doc. 3), o ato ora impugnado foi concebido 

com "o objetivo de apurar irregularidades em operações dessas instituições que 

envolvam o interesse de Entidades Privadas de Previdência Complementar". 

24. Para que não reste dúvida, repete-se o seguinte trecho do 

fundamento do ato coator: 

25. 

"Análises desenvolvidas no âmbito desta CPMI vêm 
demonstrando prejuízos visíveis para os fundos de 
pensão quando da realização de operações financeiras. 
( ... ). 
Inúmeras são as denúncias publicadas na imprensa 
apontando que parte relevante das perdas financeiras 
dos Fundos de pensão de estatais está associada a 
operações, no mercado financeiro, conduzidas por 
corretoras de valores mobiliários específicas. Tais 
corretoras foram, então, identificadas por uma 
dessas reportagens, bem como por intermédio de 
informações obtidas junto a órgãos reguladores da 
Administração Pública federal pela equipe técnica 
desta CPMI." (grifou-se) 

Registre-se. a propósito, que a impetrante não tem nenhum 

desses fundos como clientes (incluindo-se o Postalis. fundo de previdência dos 

funcionários dos Correios) muito menos a ECT. 

26. Forçoso concluir, pois, que a quebra do sigilo da impetrante 

viola o disposto no art. 93, IX da Constituição da República, e, por conseqüência, o 

princípio insculpido no art. 5°, XII da mesma Constituição, razão pela qual não 

pode ser admitido. 

PRECEDENTES DESTE E. STF SOBRE PEDIDOS DE QUEBRA DE 

SIGILO NA CP/ DOS CORREIOS 
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, . . RQS no fl3/2005 • CN • 
27. O que esta ocorrendo na CPMI dos Corretos e u · ~~~~~et!'~RREIO&· 

abuso em relação a pedidos de quebras dos sigilos bancário, fiscal e elefônico de O 0 O 
Fls: ~~v 

diversas empresas e pessoas, que nenhuma vinculação possuem co o objeto de 

investigação da mencionada CPMI. 03342 
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28. Conseqüentemente, os atingidos pelos atos arbitrários da CPMI 

dos Correios estão se socorrendo junto ao STF, guardião da Constituição Federal, 

que reiteradamente vem concedendo I im in ares em Mandados de Segurança 

praticamente idênticos ao presente. 

•29. Em hipótese em tudo idêntica, o Min. Sepúlveda Pertence 

deferiu liminar no MS 25.631 impedindo a quebra do sigilo bancário, fiscal e 

telefônico, sob os seguintes fundamentos: 

30. 

"É induvidoso que ao poder instrutório das CPis 
hão de aplicar-se as mesmas limitações 
materiais e formais oponíveis ao poder 
instrutório dos órgãos judiciários. 
Limitação relevantíssima dos poderes de 
decisão do juiz é a exigência de motivação, 
hoje, com hierarquia constitucional explfcita -
CF, art. 93, IX: ( ... ) 
De resto , se se cogita de CPI, a escrupulosa 
observância do imperativo constitucional de 
motivação serve ainda a viabilizar o controle 
jurisdicional de conter-se a medida nos limites 
materiais de legitimidade da ação da comissão, 
em particular, os derivados de sua pertinência 
ao fato ou fatos determinados, que lhe 
demarcam os lindes da investigação. 
No MS 23.964 (Plenário, Celso de Mello, DJ 
21 .06.2002), acentuou-se que a quebra de 
sigilo que não indica os fatos concretos e 
precisos referentes à pessoa sob investigação 
constitui ato eivado de nulidade: neste juízo 
inicial, parece ser o caso." 2 

Mais recentemente ainda, também apreciando hipótese 

absolutamente idêntica à presente, contra ato oriundo da CPMI dos Correios, o Min. 

Marco Aurélio concedeu liminar em mandado de segurança em decisão assim 

fundamentada: 3 
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"( ... ) cuida-se de requerimento que envolve a 
impetrante por haver atuado em inw~~~~s:':.cc:NN~· 
de negócios como mandatária ou S.i ct'êRREIOS 
dos recursos das entidades. Dar zer C{j> 4 ~ 

2 MS 25.63 I/DF; Rei. Min. Sepúlvcda Pertence. 
3 MS 25.635/DF; Rei. Min. Marco Aurelio 

Fls: ___ --.--
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31. 

descompasso entre a justificativa apresentada 
e o objeto do requerimento. ( ... ) 
No mais, observe-se a justificativa constante 
do requerimento. Em questão não está, sob o 
ângulo do objeto, a investigação, em si, de 
atos praticados pela impetrante, mas pelos 
fundos de previdência complementar 
mencionados. Ao primeiro exame, tem-se 
como relevante o pedido no sentido de se 
obstar a quebra dos sigilos bancário, fiscal e 
telefônico de quem atuou como mandatário, 
portanto, no campo da atividade profissional, 
intermediando negócios a partir de instrução 
recebida pelo cliente. 
Defiro a medida acauteladora para, até o 
julgamento final deste mandado de segurança, 
obstaculizar a citada quebra, não ficando 
afastada a possibilidade de a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito vir a analisar o 
requerimento formulado - de no 117 4 de 2005 
no que se poderá chegar até mesmo no 
prejuízo dessa impetração. (Mandado de 
Segurança 25635-4/DF) 

Em 10/11/05, ao apreciar e conceder, em favor da empresa 

Prática S/A CCTVM, o pedido de medida liminar deduzido nos autos do MS 

25.645, que versava sobre hipótese gêmea, sendo o fundamento do pedido de 

quebra quase idêntico, o e. Min. Gilmar Mendes determinou (doc. 4): 

"A justificativa geral do Requerimento n.0 

1.160/2005, aprovado pela 'CPMI dos 
Correios' em 25.1 0.05, é o interesse da 
sociedade brasileira em exercer constante 
vigilância no uso dos recursos oriundos dos 
fundos de pensão vinculados às empresas 
estatais, 'em virtude de contarem com a 
participação societária dessas entidades'. 
Após esta introdução, e considerações sobre 
a importância econômica daqueles 'fundos', o 
Requerimento relata, ao longo de duas 
páginas e meia, informações colhidas em 
duas reportagens jornalísticas levadas a 
efeito em 11 e 13.10.05 el 

s a quinta 
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'fundos de pensão' -, e, na 
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32. 

E conclui com mais um parágrafo, onde 
descreve a referida 'fraude' a partir de 
informações (que não indica como colhidas) 
de um Delegado de Polícia que a investigou. 
( ... ) 

lO 

Ao decidir sobre o pedido de liminar formulado 
no MS n.0 24.981 assentei , em matéria de 
princípio, seguindo o entendimento preliminar 
ali também exarado pelo Min. Nelson Jobim 
(no exercício da Presidência, despachando no 
plantão), que 'é vedada a quebra de sigilos 
bancário e fiscal com base 
(exclusivamente} em matéria jornalística', 
conforme já proclamado pelo Plenário 
desta Corte nos MS n.0 24.135 (rei. Min. 
Nelson Jobim, julg. 03.10.02) e n.0 24.817 
(rei. Min. Celso de Mello, liminar, DJ 
14.04.04}." 

Em decisão de 18.11.2005, portanto proferida há poucos dias, o 

Min. Celso de Mello também concedeu liminar imped indo a quebra do s igilo 

bancário, fiscal e telefônico no MS 25.668, verbis: 

"Com efeito, a CPMI dos Correios, ao acolher o 
Requerimento n° 1219/2005, formulado pelo 
Deputado Carlos Willian, autorizou a 
transferência de dados reservados 
concernentes aos registros bancários, fiscais e 
telefônicos da ora impetrante - cuja quebra de 
sigilo foi decretada por esse órgão de 
investigação parlamentar - apoiando-se, para 
tanto, em pedido assim fundamentado (fls. 
115): 

"Por estar envolvida, direta ou 
indiretamente, no caso de possível 
favorecimento a 'Brokers', conforme 
Relatório Preliminar n° 1 CPMI dos 
Correios- Subrelatoría do IRB." 

O exame dessa fundamentação - que é 
genérica e insuficiente - permite reconhecer, 
na deliberação que nela se apoiou, uma 
aparente transgressão ao mandamento 
constitucional que impõe, aos atos de 
'disclosure', a necessária observânn~ji-slt~-0-:-~srt;l"fm~3/~20-:-:0:-=s---=c:":'N....,­
parte de qualquer órgão estatal (co €PMP"ª CORREIOS 
CP I, p. ex.), do dever de motivar a ad ção de O 4? 
medida tão extraordinária como a qu Rhfa se . :-­
impugna nesta sede mandamental. 

''33 '~ 0 \ J . q ,.., 
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34. 

É preciso advertir que a quebra de sigilo não 
se pode converter em instrumento de devassa 
indiscriminada dos dados - bancários, fiscais 
e/ou telefônicos - posto sob a esfera de 
proteção da cláusula constitucional que 
resguarda a intimidade, inclusive aquela de 
caráter financeiro, que se mostra inerente às 
pessoas em geral. 
Não se pode desconsiderar, no exame dessa 
questão, que a cláusula de sigilo que protege 
os registros bancários, fiscais e telefônicos 
reflete uma expressiva projeção da garantia 
fundamental da intimidade - da intimidade 
financeira das pessoas, em particular -, que 
não deve ser exposta, enquanto valor 
constitucional que é (VÂNIA SICILIANO 
AIETA, "A Garantia da Intimidade como Direito 
Fundamental", p. 143/147, 1999, Lúmen Júris), 
a intervenções estatais ou a intrusões do 
Poder Público, quando desvestidas de causa 
provável ou destituídas de base jurídica 
idônea."4 

As decisões acima transcritas, todas proferidas recentemente 

11 

contra atos da CPMI dos Correios, corroboram o entendimento cada vez mais 

sedimentado neste e. Supremo Tribunal Federal de que os atos excepcionais de 

quebra de sigi lo bancário, fiscal e telefônico devem guardar correlação direta e 

demonstrada com os fatos que ensejaram a criação da CPI, o que não ocorre em 

relação à impetrante, razão pela qual confia na concessão do mandamus. 

35. 

LIMINAR NECESSÁRIA: QUEBRADO O SIGILO, 

CONSUMADO ESTARÁ O DANO AO DIREITO DA IMPETRANTE 

Tendo demonstrado a inexistência de fundamentação suficiente 

a ensejar a quebra de seu sigilo fiscal, bancário e telefônico, a impetran <ROO~ 00/2005- CN-
. CPMI ·• CORREIOS 

expor a presença, na espécie, do periculum in mora, o que autonza o defer rfietí'to da 

liminar ora requerida. Fls: ~o -Pro -.+zf.L:l, j~-

• Medida Cautelar em Mandado de Segurança 25.668-1-DF, Rel. Min. Celso de Mello 
o3342 
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36. Ora, a impetrante, Laeta S/ A DTVM, é uma institu ição 

financeira, cujo nome foi indevidamente envolvido pela CPMI dos Correios nesse 

imbróglio ao qual todo o país assiste estupefato. 

37. A lém disso, com base em suposições infundadas, 

desacompanhadas de qualquer indício palpável que se relacione com o objeto da 

CPMI dos Correios, foi determinada a quebra de seu sigilo fiscal, bancário e 

te lefônico, o que põe em risco sua atividade profissional, cujo sucesso, como 

sabido, pressupõe credibil idade e bom conceito junto ao mercado. 

38. Desse modo, a quebra do s igilo significará, indubitavelmente, 

enormes prejuízos para a impetrante, pois seus clientes certamente procu rarão uma 

instituição financeira não envolvida neste escândalo. 

39. Atento à questão específica da quebra do sigilo bancário, o e . 

Prof. Celso Ribeiro Bastos, em obra conjunta com o também e. Prof. Ives Gandra da 

Silva Martins, assim se manifestou: 

"A conclusão inexorável é que todos entram em 
contato com os bancos e aí deixam registrada uma 
parcela de sua vida íntima, de tal sorte que a biografia 
de um homem poderia ser escrita praticamente a partir 
de seus extratos bancários. ( ... ) 
No desempenho de sua ativ idade, os bancos adentram 
na vida privada de seus clientes e, mesmo, na de 
terceiros, coletando informações da mais variada 
ordem.( ... ) 
Assim, com o passar do tempo, o banqueiro veio a 
d esper tar uma confia nça, fr uto d a d iscr ição com 
q ue ma nipu lava as confidências, sua semelha nça 
com o médico, o advogado, com o sacerdote, todos 
merecedores de uma confia nça especia l, à q ual se 
ligava a garantia d e discrição.( .. . ) 
O fa to é que o segr edo bancá rio assentou-se, 
firmemente, como proteção a interesses privados, 
mas com a provação socia l, uma vez que os 
b ' d " d t' 'd d a nauetros ta nos pnmor tos e sua a tVI a e 
eram levados a conhecer neQÓCiOS € l~íJI~,. t-(.;3/2005 - CN -
patrimonia is e até mesmo seg redos f CilNII!res. CORREIOS 
Muito forte era no passado, e continua ser do, hoje, 04t1 
o sentimento d e co nfiança na diSCI fc;lão do 

' 
banaueiro sobretudo nos pa íses m ais d ese volvid os 

033 42 
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40. 

socia l e economicamente, e mais estáveis 
politicamente. 
Parece certo que o sigilo bancário contempla a 
tutela de questões fundamentais da cidadania, como 
a proteção das áreas recônditas da persona lidade, 
pressuposto para fruição de outros direitos 
humanos, como a liberdade, a propriedade, a 
segurança etc."5 (grifou-se) 

Induvidosa, portanto, a presença do periculum in mora na 

espécie, uma vez que a quebra do sigilo bancário da impetrante acarretará, com toda 

certeza, prejuízos irreversíveis, dado o iminente afugentamento de seus clientes. 

41. Ademais, a violação de seu direito ao sigi lo de seus dados 

(inciso XII do art. 5° da Constituição da República) estará consumada tão logo tais 

informações sejam disponibilizadas à CPMI dos Correios (ainda mais diante do 

risco sempre presente de vazamento de informações para a mídia ... ). 

42. De fato, já tendo sido determinada a quebra dos referidos 

s igilos, o Banco Central, a Secretaria da Receita Federal e as concessionárias de 

telefonia estão prestes a disponibilizar para a CPMI dos Correios as informações 

confidenciais da impetrante. 

43. Por esta razão, em hipótese semelhante, assim decidiu o e. 

Min. Carlos Velloso, in verbis: 

"Assim posta a questão, tenho como configurados, 
no caso, os requis itos do (umus boni juris e do 
periculum in mora. É que, não deferida a liminar, o 
sigilo será quebrado e a segurança restará 
prejudicada. É claro que, se a decisão que decretou 
a quebra do sigilo está, ao contrário do a legado, 
fundamentada, poderá a autoridade apontada 
coatora, no prazo das informações, trazê-la aos 
autos, o que propiciará o reexame da guestão."6 

(grifou-se) 

44. Portanto, demonstrada a presença, na espécie, do pe::,.r!.!ic~u~lu!i!m!.!-!i!.!:n~~-;:::-;--, 
RQS n° 03/2005 - CN -

mora, faz-se imperiosa a concessão de medida liminar, que suspenda e~ ~raco~EIOS 

impugnado, determinando que a CPMI dos Correios se abstenha de .reguisitarÜ ·j 
t-Is. . 

t)334 f),·:.... s Celso Ribeiro Bastos e lves Gandra Martins, in Comentãrios à Constituição do Brasil, IV V oi., Tomo I, p .278/279. -
c. MS 23.835 MC/Dr; Rei. Min. Carlos Velloso. 
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quaisquer informações relativas à impetrante e que sejam resguardadas pelos sigi los 

fiscal , bancário ou telefônico. 

45. 

46. 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, requer a impetrante se digne V. Exa.: 

(i) deferir medida liminar, inaudita altera parte, a fim sustar os 

efeitos do ato coator descrito em 2 supra, expedindo-se ofício 

ao Exmo. Sr. Presidente da CPMI dos Correios, para que 

aquela autoridade se abstenha de solicitar a quaisquer órgãos 

informações relativas à impetrante e que sejam resguardadas 

pelo sigilo fiscal, bancário ou telefônico; 

(ii) caso a CPMI dos Correios já tenha eventualmente recebido 

alguma informação sigilosa relativa à impetrante, seja a mesma 

remetida para o Supremo Tribunal Federal e acautelada nestes 

autos sob regime de sigilo de justiça; 

(iii) solicitar informações à autoridade apontada como coatora; 

(iv) ao final, julgar procedente o pedido, concedendo-se em 

definitivo a ordem ora pleiteada, a fim de que a autoridade 

coatora seja impedida de solicitar a quaisquer órgãos 

informações relativas à impetrante e que sejam resguardadas 

pelo sigilo fiscal, bancário ou telefônico. 

Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

Brasília, 21 de novembro de 2005. 

José Roberto Sampaio 
OAB/RJ 69.747 

Antonio Carlos Dantas Ribei QS no 03/2005 - CN -
OAB/DF 7.064 CPMI ·• CORREIOS 
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REQUERIMENTO N° J'1 ~i'b, DE 2005 
(Dos Srs. Osmar Ser.ragllo e Antônio Carlos Magalhães Neto) 

Senhor Presidente . 

Solicita que esta CPMI requ is ite a 
transferência de sigilo bancário, fiscal o 
telefônico da LAETA S/A com vistas à 
obtenç~o das Informações que especifica. 

A fim ~e subsidiar as investigações desta CPMI. requeremos. con1 bnso 

na Lei Complementar no 105/01 , art. 4°, § 1°, combinada com a Lei 1579/52, art. 2° e 

.com a Constituição Federal em seu 58, parágrafo 3°, que esta Comissão requisite a 

transferência dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da LAETA S/A DTVM (CNPJ: 

60.814.209/0001 ~10) a partir de 01/01/2000, de suas matrizes e filiais, com o objetivo 

de apurar prováveis ilicitudes em ope~ações dessas Instituições que envolvnm o 

interesse .das Entidades Privadas de Previdência Complementar abaixo relacionadas 

e respectivos Fundos de Investimento Exclusivos, com títulos em custódia no Selic e . . 
na Cetip, com tltulos de renda variável. ope1·ações com ouro e com derivativos, em 

todas as suas rno~al,idades, negociados em Bolsa de Valores, de Mercadorias e 

· · futuro·~ . e ·mercado de balcão . . 

2() 67. (JfiN/05 ) 

RQS n;p).!2pq5·i0 -.5-­
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~
_ .. __ -----·· ··- ---··--·,·- ·- -···---· ... _, . ·-·· ---- -- --- --- - . --- .......... - .... . --· ---·- ---· .. 

· · Nome do Fundo I CNPJ ~ 
•u·-~·---·•··--·-' _......,..., _ _ ,,. .,., _ _ , .. _ ... _ .. ,,._ ,,, ·- -.,.- .. ••T:-••--• ·---· '··---·• 

Po
-undação dos Economiários Federais- FUNCEF 00.436.923/0001-90 , 

_, _____ -- ... .. . - ... -·-·-·--- ···--·- -· · ·- ··· ·· ·- ·- - ··- -- -.. -------- ·- · "--- - -~ 

EAP Fundação de Seguridade Social . 0~~.658 .432/0001 ~82 · · 
.. -- ·- ..... ... ..:..- ... ------·- ... ~----- - -------. .... - ... -·-·- - ··--··-- ··- - ·--· ·---- ----- ~ .. --
Fundação Petrobrás de Se,guridade Social- PETROS 34.053.942/0001 -50 

l
-~~n~~?~~pEi·~:~!6t;_;~~~;~~-~egurid,~d~--~ocia~- é~~!R~~=- ~-~ ~~ - 2~~ -:!.~9~?.~0,1 =-~~~ 
F_undaçfjo Banco Centrai de Previdência Privada -· CENTRUS 00.580 .ô71/00ü1 -42 
------- ···--·--- ··--- -·---- ··---... ·---·"--···- --·-· ·--- ---- ·--- - . ·- - ·-·-- 1 
REAL. G~A~~~EfA Fundo de Previdência e Assistência Social 34.269.803/0001 -68 i 

·---·---------~·--·-·--·· ____ , _ _ ., _____ ,. __ _ --··· - ·····-- ·-·•"·----- -- '"'1 

~ERPROS - Fundo Multipatrocinado 29.738.952/0001 -99 ' 
~--·--· ___ _ ,._ .. __ ___ :. __ . - -···--- . ··-··- -·-- ·-- ... ___ --- ---·· .,, ... ___ __ ... ·------··-.. -' 
stituto de Seguridade Soc:ial dos Correios e Telégrafos- POSTAUS 00.627.638/0001 ~57j 1--- · - ·,·-- ·--·-- . _________ ____ _ _ .. ___ , ... , ____ . ·-- · . ... _ . .. ·-···--·. ·- - -·----

., PORTUS Instituto de Seguridade Social 29.994.266/0001 -89 ~ 

r
-~~~~!-d;~P,r~~~dê~;ci:~~o;··~~~;i~-~ c1o-B~r~~o d~-~~~sii·~ ... ~E~~ ·-= ... : :__33. 7~~~·.482~??~~~

1
-

~undação Rede Ferroviária de Seguridad.e Social - REFER 30.277.685/0001 -89 ·- ... ..... .... ---·---...... ----····--·-··"··-··· ... -- .. ··--- -· ---·· " ' - ·. ----- ... .. , .... , ___ ,. ,.-

~
! ~-~EqE ~~~-vidên~ia Co~p1e~11e~_t_~r d~--~EDA~ __ __ . --·- ·- y·- ~~~3~_.-~~6i0~9~60 I 
NUêLEOS.Instituto de Seguriclade Social 1 30.022.727/0001w3Q 

F~nd~-Çã~ SIStEi de· segurid~·<.ie so-~Í-al-· __ _ ... __ __ - · .. oo .49-3.9 16/ooõ·1~2o 
-·----- -·---·--- ·-- · .... - --· .... ____ .. ·-- -· - .. -·---- .. ... __ .I. .... ___ , ... .... _ ......... _ _ 

JUSTIFICAÇÃO 

Em obediência ao princípio da aulotutola e, tendo em vista a 

jurisprudência do Suprernc Tribunal Federal que exige a declaração de fato concreto 

que indique a causa provável de existência de urn ato !licito sob o crivo deste 

Cole_giado de lr:westígação, curnpre revogar o Requerimento Q0 115(:2, desta CPMI, e 

editar_ este novo Requerimento com fLmdamentos mais precisos. Tal ato apresenta-se . . 

em estreita consonância corn o entendimento do Pretório Excelso de respeito ao· 

·direito fundamental à privacidade. mas demonstra , por outro lado e cabalmente, a 

motivaçao objetiva d R imprescindível necessidade de afastamonto momontânt~o de 

L.IG 

2062 (J/l.N/ 05) 
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Cf.MARA DOS DEPUTADOS 

parcela de seu exercício, de acordo. inclusive, com o inciso IX do art. 93 da 

Constituição da Repúblicr~. 

A transf~rência preyista neste requerimento é imprescindível pHra a boa 

consecução dos ol)jetívos desta Comissão. Trata,se de uma averiguação que eovolve 

Laeta S/A, instituição financeira que está sob investigação da Comissão de Valores 

Mobiliários • CVM. Este Órgão regulador instaurou Processo Administrativo 

Sancionador no 13/2005, para apurar processos e procedimentos de mercado 

mlacionaclos com transações financeiras, no âmbito da Btvl&F e da Bovespa, 

en\!olvelido a Corretora objeto deste requerimento, bem assim outras institiJições 

como a Quality CCTVM, a Novinvest CVM Ltda., a Bônus Banva/ Commo(Jitios Ltci3. , . . 

entre outras. Os procedimentos invesligado.s incluem, de interesse especial desta 

Comissão. as transações realizadas em favor de fundos exclusivos da Prece 

Previdência Complementar, bem como a atuação de seus adrninistracloros. no 
• • I • 

· · período de outubro de 2002 a outubro de 2003. 

De outra par·te. esta CPMI apurou - por meio do Relatório de Aur:li loria 

da BM&F RDA.13/06/05, que reporta transações f inanceiras em favor da Global Trend 
. . 

/nvestrnent LLC e da Te/etrust de Recebiveis S/A, íntermedíadas pela Laeta S/A -

práticas não·eqüitativa s. implicando distorções nos valores e nas transaçõef; de 

mercado, com as mesmas características de tratamento privilegiado para seus 

clientes das real izadas pelas corretoras Bônus-Banval e Mas!er (Rela tórios, também 

da BM&F: RAA~28/07/03 e ROA- 04/06!04) , sen~o que ambas as corretoras (Bô~us­

Banval e Master) já tiveram os sigilos transferidos, por meio dos requerimentos 703 

de 25/0~/05 e 1.061 de ,04.1 0.05, respectivamente. 

Alémda suposta ocorrência de lavagem de dinheiro e evasão de divisas . 

pre~istas na Lei 9.6.13/~8, face a iclentificaç.ão da motivação de transferência de 

3/6 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

mcursos da Teletrust. para a Global Trenô ( e111presa classificacla corno "não 

residente"), foi ·observado, tarnbérn. a mesma preocupação em encobrir os clie.ntes 

participantes, uma vez que a " ... liquidação financeira ele operações com recursos 

originados da conta corrente de cliente díf(~rente do titular da conta, entre outras" . 

. Com efeito a Lei Complementar n° 105/01 que dispõe sobrE! o sigilo das 

operações fínanceir~s autori.za especialmente a quebra cie sigilo com a fina!iclade de 

investigação. dos crimes contra o sistema financeiro nacional e a ordem tributária (art. 

1°, § 4°, Incisos V e Víll). 

Essas negociações que contaram, em quase sua totalidade, com a 

Intermediação da LAETA S/A DTVM, foram dividas em três partes: a 1a de 

mai/out/04': R$ R$ 9.4 milhões; a 2a de out/04 a maio/q5: R$ 17 rniH1ões e a 3a de 

rnai/jul/05: R$ 1,1 milhão. 

Adernais. pelo que apummos (cruzarnentos de CNPJ/CPF), o 

controlador da LAETA S/A UTVM {Sr. César Sassoun ·- CPF.: 0~35.474.008~30) 

· tambérn tem participação societária na GLOBAL TREND, o que corrobora ainda mais 

para forte suspeição de tais operações . 
: , . 

Outrossim, no aludido Relatório RDA-13/06/05, ianto a Bônus··Banval 

corno a Master constarn do grupo de clientes da LAETA S/A DTVM. 

A Laeta ta.mbém figura ern operações irrG[Julares, conforme Processo 

Administrativo Sancionador n" 13/2005 da CVM - Comissão de Valores Mobiíiários, 

instaurado para apurar a eventual ocorrência de irregularidades relacionadas com 

. ne.gócios realizados n~ f?fv1.&F e na Bovespa, intermediados por ela e pela Quality 

. CCTVM, Novinvest CVM Ltda., Bônus Banval Commodities Lida., entre outms, por 

4 /() 
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conta de clientes, . especialmente de fundos -exclwsivos da Prece Previdência 

Cornplernentar bern como na atuação de seus administradores, no período de outubro 

de 2002 a outubro d~ 2003. 

Muito embora ~ls vezes se revele difícil sua compreensão por agentes 

públicos não especialístas em. economia e auditoria financeira . tais intrincadas . -----
operações financelras_supra lista~ evidenciarp a pn:w~v-el . ocorrêx~-;la~ 

iriúmeros delitos graves, a afetar tanto o interesse público quanio o coletivo e 

. individual dos que operaram com a entidadfl requerida. Resta patente a possível 

ocorrência de crime de laví3gern de dintH:iro ou ocultação de bens. dir~dlos e valores , 

previsto na Lei n° 9.613/1998; crime contra a ordem tríbutáriD, consistente · na . . . 

s9negação de trib~Jtos, regido pela Lei n° 8.137/1990, art. Z\ ines. I e 1!, além· da 

provável prática dos crimes de apropriação indébita e estelionato, previstos nos arts. 

168 e 171 do Estatuto Penal. 

Diante do exposto, terY;os a convicção de que a análise das 

movimentações financeiras, fiscais e telefônicas cuja transferência ele sigilo ora é 

r~querida é imprescindível, para o prosseguimento da investigação dos crirnes de 

.lavagem de dinheiro e eventual desvio de recursos p(rbl!cos oriundos das práticas 

enunciaçios nos fatos concretos mencionados. 

De se destacar que a função de intermediação financeira, a qual se 

dedica a Laeta S/A, é uma atividade pela qual poderrr ocorrer vazamentos financeiros 

significativos dos montantes poupados nos fundos de pensão. Tais vazarnenlos 

podem ocorrer mediante práticas de conluio e acertos fora de mercado sobre preços 
. ~ 

de negociação de ativos (títulos públicos. ações, papéis de derivativos etc.). E objetivo 

d~sta Comissão identificar ã natureza dos fatos que implicam a drenagem c.ie recursos 

fi~anceiros dos fundos de pensão. Esses fatos originam-se de operações reali~Bdas 

20fi2 (JANI05) 

5/f; 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI ·• CORREIOS 

,_., .). 

Fls: O~.l 
. ) 

('3 ,'4) J \.. ,) .... 

Doe: . 

.. ........ ·--- ------ ................. _ ... ................. .. ... ... ........................... ........... ................................ .. .... .. ..... .. ............................. .. ______ __ .. ______ ... ___ _ 



. . . ~ 

~ ... : -: . ~· 

CÂMARA DOS · DEPUTAOOS 

por intermédio ele contratos e de serviços de intermediação, os qu(.lts podem ser 

rea lizados tanto de boa-fé quanto por rneio de simulações ou fraudes envolvendo os 

valores das transações. Portanto, é imprescindível e intrínseco EJ investigação de 

existên~ia de ilícitos, envolvendo os fundos de pensão, a análise do comportamento 

desses· agentes intermediários. 

Vale ter claro que as investigaçàes acerca dos fundos de pensão bern 

como cje todos aqueles que com elas realizaram transações financeiras, há de ser 

realizacia por esta CPMI não apenas em ~azão do testemunho do ex~Deputado 

Roberto Jefferson quo, em oitiva perante esta Comissão apontou uma série de 

i~regulariliades que, de fato , vêrn sendo comprovadas. mas, ainda, em função das 

inúmeras denún~ias, !nclu_sive de associados, a respeito de nefasta ingeréncia de 

agentes. políticos em fundos de pensão, possivelmente relacionados ao "esquema" do 

qual fazia parte o Sr. Marcos Valéria e, outrossim, dos processos administrativos ou 

relatórios de fiscalização em curso na Comissão de Valores Mobiliários. no Banco 

·. Central, na Secretaria de Previdência Complernentar e nos Tribunais elo Contas do 

pais. Essas foram, l:!11tão. as rélzões que levRmm à criação de uma sub-relataria para 

investigar tais transações etwolvendo os fundos de pensão bern como os ag8ntes 

flnance.iros que com eles operam. 

Requeremos, portanto, Senl1or Presidente, seja o presente submetido à 

·deliberação do plenário da Comissão. 

Sala da Comissão, em de de 2005. 
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A COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS 

CORREIOS (Requerimento n°. 03/2005-CN) vem, respeitosamente, apresentar as 

seguintes 

INFORMAÇÕES 

em atenção ao despacho exarado nos autos do mandado de 

segurança em epígrafe, impetrado por LAETA S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 

E VALORES MOBILIÁRIOS, contra ato efetivamente legal e regular da competência 

deste Colegiado, voltado à transferência de dados sigilosos i RQS n _ ~­

investigações da CPMI , como se provará~ , CPMI ·• CORREtO& o '56 
Fls·. __ _,__.....--
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A Impetrante confunde, talvez propositadamente, o nome vulgar da 

CPMI "dos Correios", com seu objeto de trabalho, que é aquele constante de seu 

requerimento de criação, ladeado pelo conjunto dos fatos denunciados pelo ex 

Deputado Roberto Jefferson, o qual, em depoimento nesta Comissão, aludiu a que 

uma das fontes de financiamento do chamado "valerioduto" seriam fundos de 

pensão, os quais teriam perdido vultosos recursos mediante transações com 

corretoras. 

Técnicos desta Comissão verificaram diversos fatos objetivos que 

determinaram o requerimento devidamente aprovado de transferência, consoante se 

lê na cópia do ato juntada à inicial (Requerimento n° 1476). 

Inexiste risco de dano irreparável ou de difícil reparação a autorizar o 

provimento de urgência, na forma do inc. 11 do art. 7° da LMS. Simples ato de 

investigação não pode ser considerado condenação definitiva, como quer a 

Impetrante. Se assim não fosse, inviabilizado estaria todo e qualquer ato desta 

natureza. 

Ao revés, milita o periculum in mora reverso, porquanto, acaso deferida 

liminar contra o trabalho do Colegiado de Investigação, esta quedará infrutífera, 

porquanto seu funcionamento se encerrará em abril do ano que se avizinha. 

A Impetrante não requereu a manifestação da Procuradoria da 

República, consoante lhe cabia. 

Inexiste prova, acostada à inicial, de que os subscritores da 

procuração ad judicia detêm poderes para falar em nome da pessoa jurídica 

ora Impetrante, observando-se, tão-somente, a juntada de procuração pública 

do 12° Tabelião de Notas da Comarca de São Paulo e que não trata de 

representação judicial. 

Diante do exposto, requer-se a emenda da inicial, quanto às fa lhas 

apontadas e, do contrário, seu indeferimento; propugna-se, outrossim CN 
.B~$. .n° 03/2005 - -

indeferimento da liminar vindicada, a qual revestir-se-á de caráter sat 't~'M\o .• ecoRREIOS 

inviabilizará os trabalhos da Comissão, perpetuando-se no tempo e, no érito, a_ ... 1 
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para investigar todo o esquema do chamado "valerioduto", dos fatos objetivos 

constantes do requerimento e que autorizam a transferência de seus sigi los, bem 

assim da correlação destes com a investigação empreendida pelo Congresso 

Nacional. 

Enfim, protesta-se pela posterior juntada de ratificação da autoridade 

ora impetrada. 

Apresentamos a Vossa Excelência votos de respeito e consideração. 

Brasília, 02 de janeiro de 2006. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nr.25733 

ORIGEM:DF RELATOR: MIN. CARLOS BRmO 
REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

IMPTE.(S): LAETA S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

ADV.(A/S) : JOSÉ ROBERTO DE ALBUQUERQUE SAMPAIO E OUTRO(A/S) 
IMPDO.(A/S): PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAiv1ENTAR MISTA DE INQUÉRITO- CPMI DOS 
CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO OBSERVAÇÃO 

23/12/2005 PEDIDO DE OFÍCIO N° 1439[P, AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
INFORMACOES MISTA DE INQUERITO- CPMI DOS CORREIOS. 

+ 

15/12/2005 REMESSA DOS À SEÇÃO CARTORÁRIA, PARA NOTIFICAR A AUTORIDADE COATORA. 
AUTOS 

15/12/2005 DESPACHO 
ORDINATORIO 

13/12/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

13/12/2005 CONEXAO PROC. 
N. 

13/12/2005 DISTRIBUIDO 

t_,apa do Slte AJuda Fale COIK1SCO 

DE 14/12/2005: NOTIFIQUE-SE A AUTORIDADE APONTADA COMO 
COATOR~, PARA Q~E PRESTE AS INFORMAÇÕES JULGADAS 
NECESSARIAS. APOS O QUE ANALISAREI O PEDIDO DE MEDIDA 
LIMINAR. 

MS 25732 

MIN. CARLOS BRITTO 
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ANDAMENTOS 

MANDADO DE SEGURANÇA Nr.25675 
ORIGEM:DF RELATOR: MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE 

REDATOR PARA ACÓRDÃO:-

IMPTE.(S}: LAETA S/ A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

ADV.(A/S}: ANTONIO CARLOS DANTAS RIBEIRO E OUTRO(A/S) 
IMPDO.(A/S}: PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO- CPMI DOS 
CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO OBSERVAÇÃO 

14/12/2005 PUBLICACAO, DJ: DECISÃO DO DIA 07/12/2005 

13/12/2005 APENSADO, MANDADO DE SEGURANÇA NO 25676. 
PROCESSO NRO.: 

13/12/2005 JUNTADA MSG NO 4439, AÇ> PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUERITO - CPMI DOS CORREIOS. 

12/12/2005 COMUNICADA 5947/R, ";-0 PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DECISAO, OFICIO DE INQUERITO- CPMI DOS CORREIOS, SOLICITANDO 
NRO.: INFORMAÇÕES. CÓPIA JUNTADA NO DIA 13/12/2005. 

09/12/2005 REMESSA DOS À SEÇÃO CARTORÁRIA E DE COMUNICAÇÕES. 
AUTOS 

07/12/2005 DECISÃO DO DEFIRO A LIMINAR, SOLICITEM-SE I NFORMAÇÕES. 
RELATOR 

22/ll/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

22/11/2005 DISTRIBUIDO MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE 

Mapa do Slte Ajude Fale Conosco 

+ 
? 
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